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Anexo

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM
Para: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , Pm4

Senhor Comandante, boa tarde!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que foi destinado o valor total de R$ 

29.345,20 para a execução do Projeto de Reestruturação das Frações Destacadas, conforme 

planilha em anexo.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado impreterivelmente até o dia 16/11/2026

, observadas as providências necessárias para a conclusão dos procedimentos 

administrativos e licitatórios.

Após a conclusão dos respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a 

disponibilização/descentralização do recurso, encaminhando as informações pertinentes para 

as providências cabíveis.

Solicita-se especial atenção quanto aos prazos, a fim de assegurar a execução do recurso 

dentro do exercício financeiro.

Respeitosamente,

   

EENN::  PPrroojjeettoo  ddee  RReeeessttrruuttuurraaççããoo  ddaass  FFrraaççõõeess  DDeessttaaccaaddaass  --  1177ªª  RRPPMM  --
MMaannuutteennççããoo  ddee  eessttrruuttuurraass  ffííssiiccaass..  --  RREEFFOORRMMAA  DDEE  WWEENNCCEESSLLAAUU
BBRRAAZZ  --  RREECCUURRSSOO  DDEE  1155..000000,,0000  COTEP

PPaaiinneell  aaddmmiinniissttrraattiivvoo
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Anexo

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , 03 Sgt Wellington Junio PM6 ,
Pm4

Senhor Comandante, bom dia!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que, no âmbito do Projeto de 

Reestruturação das Frações Destacadas, foram selecionadas as frações em anexo que, após 

análise dos registros fotográficos apresentados à PM4, demonstraram maior necessidade de 

intervenções em suas estruturas físicas.

Para a execução do projeto, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por 

fração, recursos que deverão ser aplicados em serviços de manutenção, conservação ou 

recuperação da estrutura física dos respectivos aquartelamentos.

As necessidades inicialmente identificadas, tais como correção de infiltrações e recuperação 

de pintura, possuem caráter meramente exemplificativo. Considerando que o valor 

disponibilizado poderá não ser suficiente para contemplar todas as demandas existentes em 

cada imóvel, caberá ao respectivo Ordenador de Despesas definir as intervenções prioritárias 

e a aplicação dos recursos, observadas a finalidade do projeto e a vinculação do valor 

destinado a cada fração.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado até o dia 16/11/2026. Após a conclusão dos 

respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a disponibilização do recurso, 

encaminhando as informações necessárias para as providências de descentralização.

Dessa forma, solicita-se especial atenção aos prazos e às providências administrativas 

necessárias, de modo a viabilizar a execução do projeto ainda no presente exercício 

financeiro.

Respeitosamente,        

0.01 MB17ª RPM.xlsx
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PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM , CHEM - 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Conforme PA Protocolo: 202609127404994-2609, foi disponibilizado o valor de R$ 29.345,20 

para reestruturação das frações destacadas da 17ªRPM conforme arquivo anexo.

Diante da demanda, foi verificado que para os serviços e aquisições propostos pela PM6, 

quais sejam: assento de vaso sanitário, bancada com pia, chuveiro e serviço de instalação de 

concertina, se a unidade 1259972 (17RPM) possui planejamento.

Foi verificado que, assento de vaso sanitário e chuveiro possuem planejamento 34/2026 e 

74/2026 para o EM/17RPM e não para as frações de Jacutinga (20ºBPM), cordislândia 

(56ºBPM) e Bueno Brandão (59ºBPM) e para os demais objetos, não possuem 

planejamento.

Desta forma, solicito parecer jurídico quanto a execução do recurso disponibilizado.

Respeitosamente,

Ten Kleber

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , ALMOXARIFADO 17 RPM , CHEM -
17 RPM

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Referência: PA de Protocolo: 202609127561374-2609

SEI da reforma em execução: 1250.01.0012826/2026-17

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que está em execução a reforma na fração de 

0.01 MBimage.png
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Wenceslau Braz no valor de 49.142,67, em cumprimento ao memorando 600197.3/2026 - 

EMPM com recurso de Emenda Parlamentar Estadual, cujo contrato encontra-se anexo.

Por meio do PA de Protocolo: 202609127561374-2609, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais) para a Fração de Wenceslau Braz, para serviços de manutenção.

Para a contratação de reforma em execução, foi planejado no PAC o planejamento de 

compras nº 125/2026.

Desta forma, solicito parecer jurídico se caso houver necessidade de nova contratação, se 

podemos justificar a contratação com o planejamento 125/2026.

Posteriormente, com a apresentação dos serviços a serem executados, solicito 

assessoramento se será necessário nova licitação ou se caberaáaditivo no contrato em 

execução.

Respeitosamente,

ten Kleber

LLuuiizz  PPaauulloo  EEMM1177RRPPMM

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: P4/EM17RPM - Compras

Bom dia, Ten Kleber.  

Espero que estejas bem.

Com o contrato agora apresentado,  se os R$ 15.000,00 forem destinados a serviços que 

complementem a reforma atualmente executada, considero o aditamento do Contrato nº 

9519978/2026 a solução juridicamente preferível à abertura de uma nova contratação, mesmo 

havendo fonte orçamentária diversa.

A fonte diversa não constitui obstáculo jurídico, desde que seja compatível com a natureza da 

despesa e com a finalidade para a qual o recurso foi descentralizado, exista disponibilidade 

orçamentária e seja feita a correta indicação da nova dotação.

À vista do Contrato Administrativo nº 9519978/2026, verifica-se que seu objeto consiste na 

execução de serviços de reforma nas instalações da sede da Fração PM de Wenceslau Braz, 

encontrando-se o ajuste vigente e em execução.

A superveniente disponibilização de recursos no valor de R$ 15.000,00, ainda que proveniente 

de fonte orçamentária diversa daquela que originalmente custeou a contratação, não constitui, 

por si só, impedimento à alteração do contrato, desde que a nova fonte seja juridicamente 

   

0.15 MBContrato 9519978 - Reforma na Fração em Wenceslau Braz.pdf
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apta ao custeio da despesa, seja preservada a finalidade para a qual os recursos foram 

disponibilizados e haja a correspondente disponibilidade e indicação orçamentária.

Caso os serviços a serem executados com os novos recursos se revelem tecnicamente 

complementares, necessários ou diretamente relacionados à reforma atualmente em 

execução, sem transfiguração do objeto originalmente licitado, mostra-se juridicamente 

possível e administrativamente recomendável a celebração de termo aditivo ao Contrato nº 

9519978/2026, com fundamento nos arts. 124, I, “a” e/ou “b”, 125, 126, 127, 128 e 132 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.

Registra-se que, tratando-se de reforma de edifício, o art. 125 da Lei nº 14.133/2021 admite 

acréscimos de até 50% do valor inicial atualizado do contrato. Considerando o valor original 

de R$ 49.142,00, o acréscimo pretendido de R$ 15.000,00 representa aproximadamente 

30,52%, encontrando-se, em princípio, dentro do limite legal específico.

Ressalva-se, contudo, que a cláusula 14.1.1 do contrato consignou apenas o limite geral de 

25%, sem reproduzir a exceção legal de 50% aplicável às reformas de edifícios e 

equipamentos. Por cautela e segurança jurídica, recomenda-se que eventual acréscimo 

superior a 25% seja formalizado com anuência expressa da contratada, consignando-se no 

instrumento a incidência da regra específica contida na parte final do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021.

A celebração do aditivo deverá ser precedida de justificativa técnica circunstanciada, com 

individualização dos serviços adicionais, demonstração de sua necessidade superveniente e 

de sua vinculação ao objeto original, planilha orçamentária, memória de cálculo, manifestação 

da fiscalização e do responsável técnico, demonstração da vantajosidade e compatibilidade 

dos preços, preservação do desconto global da proposta vencedora, indicação da nova 

dotação orçamentária, disponibilidade financeira e autorização da autoridade competente.

Caso, diversamente, os serviços pretendidos constituam objeto autônomo, dissociado da 

reforma contratada ou caracterizem mera oportunidade de ampliar o escopo em razão da 

existência de novo recurso, não deverá ser utilizado o termo aditivo, impondo-se procedimento 

próprio de contratação.

Portanto, a planilha/relação dos serviços dos R$ 15.000,00 é documento decisivo, pois,  com 

ele, dá para confrontar item por item com o contrato, TR e planilha original e concluir de 

maneira segura se o aditivo é cabível — inclusive quais itens já possuem preço contratual e 

quais exigiriam formação de preço nos termos do art. 127.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União admite alterações quantitativas e qualitativas 

dos contratos administrativos, desde que as modificações guardem pertinência e correlação 

com o objeto originalmente licitado, sejam devidamente motivadas e não impliquem sua 

transfiguração em objeto de natureza ou finalidade diversa. Nesse sentido, o Acórdão nº 

831/2023-TCU-Plenário exige que as alterações sejam precedidas de procedimento 

administrativo no qual estejam consignadas as justificativas, estudos e pareceres técnicos 

pertinentes, bem como caracterizada a superveniência dos fatos que ensejaram a 

modificação. Na mesma linha, os Acórdãos nº 50/2019-TCU-Plenário e nº 2.047/2014-TCU-

Plenário prestigiam, para aferição da legitimidade do aditamento, a preservação da identidade 

do objeto e a correlação dos serviços acrescidos com a contratação originária.
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17/09/2026 21:05
Protocolo: 202609127726655-2609

No caso concreto, tratando-se o Contrato Administrativo nº 9519978/2026 de contratação 

destinada à reforma da Fração PM de Wenceslau Braz, mostra-se juridicamente cabível seu 

aditamento para inclusão de serviços adicionais que se revelem complementares ou 

necessários à mesma intervenção, desde que demonstrado tecnicamente o liame com o 

objeto originalmente licitado, preservada sua identidade e observados os limites e requisitos 

dos arts. 124 a 128 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Estamos a disposição.

Luiz Paulo

AJ

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - REFORMA DE WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: ALMOXARIFADO 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , CHEM - 17 RPM

Senhor Ten Edson

Bom dia

Considerando o parecer jurídico acerca da possibilidade de aditamento do Contrato 

Administrativo nº 9519978/2026, solicito a Vossa Senhoria que sejam adotadas as 

providências necessárias à instrução do processo, especialmente quanto aos seguintes 

pontos:

- elaboração de justificativa técnica circunstanciada, demonstrando a necessidade dos 

serviços adicionais e sua vinculação ao objeto originalmente contratado;

- individualização dos serviços adicionais que se pretende executar com os recursos 

disponibilizados, com a respectiva descrição e quantitativos;

- elaboração da planilha orçamentária e memória de cálculo dos serviços pretendidos;

- manifestação da fiscalização e do responsável técnico quanto à necessidade e pertinência 

dos serviços adicionais;

- demonstração da vantajosidade e compatibilidade dos preços dos serviços a serem 

acrescidos;

- verificação e preservação do desconto global aplicado na proposta vencedora;

- indicação da nova dotação orçamentária, bem como demonstração da disponibilidade 

orçamentária e financeira para suportar o acréscimo pretendido;

- caso o acréscimo ultrapasse o limite contratualmente previsto de 25%, providenciar a 
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Protocolo: 202609127752696-2609

anuência expressa da contratada, para fins de formalização do eventual acréscimo, 

observando-se a previsão específica do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto às 

reformas de edifícios e equipamentos.

Dessa forma, após a elaboração e juntada dos documentos e manifestações técnicas 

pertinentes, encaminhar o processo para análise e parecer jurídico.

Sendo autorizada a formalização do aditamento, deverá ser elaborado o respectivo Termo 

Aditivo, para prosseguimento dos atos administrativos necessários, incluindo o registro no 

Portal de Compras, bem como as providências relativas à publicação no Diário Oficial e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Ressalta-se, ainda, que o prazo para emissão do empenho se encerra em 16/11/2026, 

impreterivelmente, razão pela qual as providências deverão ser adotadas com a 

necessária celeridade, de modo a possibilitar a conclusão tempestiva dos atos 

administrativos e a emissão do respectivo empenho dentro do prazo estabelecido.

Respeitosamente,

Ten Kleber

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022

TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto
de Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM -
Manutenção de estruturas físicas. - REFORMA DE
WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: Ten Cel Assis 56 BPM
Cópia: Ten Cel Castro EM17RPM , P4/EM17RPM -
Compras , P4/EM17RPM , ALMOXARIFADO 17 RPM

Senhor Ten Cel Assis, bom dia

Incumbiu-me o Senhor Chefe da P4/EM17RPM, de 

encaminhar a seguinte mensagem:

Considerando a destinação do recurso de 15.000,00 para 

melhorias estruturais na fração de Wenceslau Braz;

Considerando que já se encontra em execução na fração de 

Wenceslau Braz uma reforma conforme contrato anexo no PA 

de Protocolo: 202609127637505-2609;

Considerando que o recurso deverá ser empenhado até 

dia 16/11/2026 impreterivelmente;

Solicito que todas as demandas solicitadas pelo assessor 

Respondido para Ten Cel Assis 56 BPM, Ten Cel Castro EM17RPM, P4/

EM17RPM - Compras, P4/EM17RPM, ALMOXARIFADO 17 RPM
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jurídico sejam detalhadamente cumpridas para parecer final do 

jurídico, quanto ao aditamento do contrato ou nova licitação. 

PA de Protocolo: 202609127686221-2609.

Atenção especial a esta demanda: A celebração do aditivo 

deverá ser precedida de justificativa técnica 

circunstanciada, com individualização dos serviços 

adicionais, demonstração de sua necessidade 

superveniente e de sua vinculação ao objeto original, 

planilha orçamentária, memória de cálculo, manifestação 

da fiscalização e do responsável técnico, demonstração 

da vantajosidade e compatibilidade dos preços, 

preservação do desconto global da proposta vencedora, 

indicação da nova dotação orçamentária, disponibilidade 

financeira e autorização da autoridade competente.

Sugestão: Duas semanas seria um prazo ideal para 

elaboração da documentação do engenheiro e razoável 

para prosseguimento do processo da contratação.

Documentos necessários no processo licitatório: Planilha 

orçamentária de custos, cronograma físico financeiro e 

memorial descritivo. além dos solicitados pelo jurídico.

Respeitosamente,

Ten Kleber

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - REFORMA DE WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: Sadm-log/56 Bpm
Cópia: Ten Cel Assis 56 BPM , Ten Cel Castro EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras ,
P4/EM17RPM

Senhores, boa tarde

continuidade das informações da reforma da Fração de Wenceslau Braz: Recurso de 15 mil.

A unidade deverá observar as disposições da lei 9.608/1998 e celebrar o termo de adesão 

entre a entidade pública e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e 

as condições de seu exercício.

essa celebração é peça obrigatória no processo licitatório.

Gentileza, entrar em contato com o assessor jurídico da 17RPM: 35 99984-7700 para obter as 

informações necessárias.

Outros PA da PM6 - Autorização para aquisição (150336145)         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 8



28/09/2026 16:31

Protocolo: 202609128280814-2609

Anexo:

LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada 

prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de 

fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos 

ou de assistência à pessoa.               (Redação dada pela Lei nº 13.297, de 2016)

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de 

natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão 

entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo 

constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que 

comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas 

pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 3o-A.            (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Respeitosamente,

Ten Kleber

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr

CCrriissllaaiinnee  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: Solicita

Respondido para SAdm Logística/59 BPM, SADM LOG 20 BPM, Ten Cel

Castro EM17RPM, Cap Thiago Dornelas EM17RPM, P4/EM17RPM -

Compras
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Anexo

códigos de materiais para aquisição via Cotep - 20 e
59º BPM
Para: SAdm Logística/59 BPM , SADM LOG 20 BPM
Cópia: Ten Cel Castro EM17RPM , Cap Thiago Dornelas
EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras

Senhores, boa tarde!

Considerando o recurso destinado para compra de materiais 

sendo: assento de vaso sanitário para as frações de Jacutinga 

(20º BPM), Cordislândia (20º BPM) e Bueno Brandão 

(59ºBPM) e chuveiro para a fração de Cordislândia (20º BPM), 

incumbiu-me o Sr Cap Thiago, Chefe da P4, de solicitar a 

Vossas Senhorias os códigos (Portal de Compras) e a 

descrição dos materiais conforme a necessidade de cada 

unidade demandante.        

O valor unitário destinado ao assento sanitário é R$216,00 e 

ao chuveiro R$160,00.

A resposta será útil até 29/09/2026.

Respeitosamente,

Clique aqui para responder ou encaminhar

   

0.01 MBplanilha 17ª RPM.xlsx
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Anexo

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM
Para: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , Pm4

Senhor Comandante, boa tarde!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que foi destinado o valor total de R$ 

29.345,20 para a execução do Projeto de Reestruturação das Frações Destacadas, conforme 

planilha em anexo.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado impreterivelmente até o dia 16/11/2026

, observadas as providências necessárias para a conclusão dos procedimentos 

administrativos e licitatórios.

Após a conclusão dos respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a 

disponibilização/descentralização do recurso, encaminhando as informações pertinentes para 

as providências cabíveis.

Solicita-se especial atenção quanto aos prazos, a fim de assegurar a execução do recurso 

dentro do exercício financeiro.

Respeitosamente,

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))
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15/09/2026 09:30
Protocolo: 202609127561374-2609

Anexo

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção
de estruturas físicas.
Para: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , 03 Sgt Wellington Junio PM6 ,
Pm4

Senhor Comandante, bom dia!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que, no âmbito do Projeto de 

Reestruturação das Frações Destacadas, foram selecionadas as frações em anexo que, após 

análise dos registros fotográficos apresentados à PM4, demonstraram maior necessidade de 

intervenções em suas estruturas físicas.

Para a execução do projeto, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por 

fração, recursos que deverão ser aplicados em serviços de manutenção, conservação ou 

recuperação da estrutura física dos respectivos aquartelamentos.

As necessidades inicialmente identificadas, tais como correção de infiltrações e recuperação 

de pintura, possuem caráter meramente exemplificativo. Considerando que o valor 

disponibilizado poderá não ser suficiente para contemplar todas as demandas existentes em 

cada imóvel, caberá ao respectivo Ordenador de Despesas definir as intervenções prioritárias 

e a aplicação dos recursos, observadas a finalidade do projeto e a vinculação do valor 

destinado a cada fração.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado até o dia 16/11/2026. Após a conclusão dos 

respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a disponibilização do recurso, 

encaminhando as informações necessárias para as providências de descentralização.

Dessa forma, solicita-se especial atenção aos prazos e às providências administrativas 

necessárias, de modo a viabilizar a execução do projeto ainda no presente exercício 

financeiro.

Respeitosamente,        
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16/09/2026 10:52
Protocolo: 202609127634534-2609Assunto: RE: Projeto de

Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção
de estruturas físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM , CHEM - 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Conforme PA Protocolo: 202609127404994-2609, foi disponibilizado o valor de R$ 29.345,20 

para reestruturação das frações destacadas da 17ªRPM conforme arquivo anexo.

Diante da demanda, foi verificado que para os serviços e aquisições propostos pela PM6, 

quais sejam: assento de vaso sanitário, bancada com pia, chuveiro e serviço de instalação de 

concertina, se a unidade 1259972 (17RPM) possui planejamento.

Foi verificado que, assento de vaso sanitário e chuveiro possuem planejamento 34/2026 e 

74/2026 para o EM/17RPM e não para as frações de Jacutinga (20ºBPM), cordislândia 

(56ºBPM) e Bueno Brandão (59ºBPM) e para os demais objetos, não possuem 

planejamento.

Desta forma, solicito parecer jurídico quanto a execução do recurso disponibilizado.

Respeitosamente,

Ten Kleber

16/09/2026 11:32
Protocolo: 202609127637505-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , ALMOXARIFADO 17 RPM , CHEM -
17 RPM

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Referência: PA de Protocolo: 202609127561374-2609

SEI da reforma em execução: 1250.01.0012826/2026-17

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que está em execução a reforma na fração de 

Wenceslau Braz no valor de 49.142,67, em cumprimento ao memorando 600197.3/2026 - 

EMPM com recurso de Emenda Parlamentar Estadual, cujo contrato encontra-se anexo.

Por meio do PA de Protocolo: 202609127561374-2609, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 
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Anexo

(quinze mil reais) para a Fração de Wenceslau Braz, para serviços de manutenção.

Para a contratação de reforma em execução, foi planejado no PAC o planejamento de 

compras nº 125/2026.

Desta forma, solicito parecer jurídico se caso houver necessidade de nova contratação, se 

podemos justificar a contratação com o planejamento 125/2026.

Posteriormente, com a apresentação dos serviços a serem executados, solicito 

assessoramento se será necessário nova licitação ou se caberaáaditivo no contrato em 

execução.

Respeitosamente,

ten Kleber

   

0.15 MBContrato 9519978 - Reforma na Fração em Wenceslau Braz.pdf

17/09/2026 10:46
Protocolo: 202609127686221-2609

LLuuiizz  PPaauulloo  EEMM1177RRPPMM

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: P4/EM17RPM - Compras

Bom dia, Ten Kleber.  

Espero que estejas bem.

Com o contrato agora apresentado,  se os R$ 15.000,00 forem destinados a serviços que 

complementem a reforma atualmente executada, considero o aditamento do Contrato nº 

9519978/2026 a solução juridicamente preferível à abertura de uma nova contratação, mesmo 

havendo fonte orçamentária diversa.

A fonte diversa não constitui obstáculo jurídico, desde que seja compatível com a natureza da 

despesa e com a finalidade para a qual o recurso foi descentralizado, exista disponibilidade 

orçamentária e seja feita a correta indicação da nova dotação.

À vista do Contrato Administrativo nº 9519978/2026, verifica-se que seu objeto consiste na 

execução de serviços de reforma nas instalações da sede da Fração PM de Wenceslau Braz, 

encontrando-se o ajuste vigente e em execução.

A superveniente disponibilização de recursos no valor de R$ 15.000,00, ainda que proveniente 

de fonte orçamentária diversa daquela que originalmente custeou a contratação, não constitui, 

por si só, impedimento à alteração do contrato, desde que a nova fonte seja juridicamente 

apta ao custeio da despesa, seja preservada a finalidade para a qual os recursos foram 

disponibilizados e haja a correspondente disponibilidade e indicação orçamentária.

Caso os serviços a serem executados com os novos recursos se revelem tecnicamente 
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complementares, necessários ou diretamente relacionados à reforma atualmente em 

execução, sem transfiguração do objeto originalmente licitado, mostra-se juridicamente 

possível e administrativamente recomendável a celebração de termo aditivo ao Contrato nº 

9519978/2026, com fundamento nos arts. 124, I, “a” e/ou “b”, 125, 126, 127, 128 e 132 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.

Registra-se que, tratando-se de reforma de edifício, o art. 125 da Lei nº 14.133/2021 admite 

acréscimos de até 50% do valor inicial atualizado do contrato. Considerando o valor original 

de R$ 49.142,00, o acréscimo pretendido de R$ 15.000,00 representa aproximadamente 

30,52%, encontrando-se, em princípio, dentro do limite legal específico.

Ressalva-se, contudo, que a cláusula 14.1.1 do contrato consignou apenas o limite geral de 

25%, sem reproduzir a exceção legal de 50% aplicável às reformas de edifícios e 

equipamentos. Por cautela e segurança jurídica, recomenda-se que eventual acréscimo 

superior a 25% seja formalizado com anuência expressa da contratada, consignando-se no 

instrumento a incidência da regra específica contida na parte final do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021.

A celebração do aditivo deverá ser precedida de justificativa técnica circunstanciada, com 

individualização dos serviços adicionais, demonstração de sua necessidade superveniente e 

de sua vinculação ao objeto original, planilha orçamentária, memória de cálculo, manifestação 

da fiscalização e do responsável técnico, demonstração da vantajosidade e compatibilidade 

dos preços, preservação do desconto global da proposta vencedora, indicação da nova 

dotação orçamentária, disponibilidade financeira e autorização da autoridade competente.

Caso, diversamente, os serviços pretendidos constituam objeto autônomo, dissociado da 

reforma contratada ou caracterizem mera oportunidade de ampliar o escopo em razão da 

existência de novo recurso, não deverá ser utilizado o termo aditivo, impondo-se procedimento 

próprio de contratação.

Portanto, a planilha/relação dos serviços dos R$ 15.000,00 é documento decisivo, pois,  com 

ele, dá para confrontar item por item com o contrato, TR e planilha original e concluir de 

maneira segura se o aditivo é cabível — inclusive quais itens já possuem preço contratual e 

quais exigiriam formação de preço nos termos do art. 127.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União admite alterações quantitativas e qualitativas 

dos contratos administrativos, desde que as modificações guardem pertinência e correlação 

com o objeto originalmente licitado, sejam devidamente motivadas e não impliquem sua 

transfiguração em objeto de natureza ou finalidade diversa. Nesse sentido, o Acórdão nº 

831/2023-TCU-Plenário exige que as alterações sejam precedidas de procedimento 

administrativo no qual estejam consignadas as justificativas, estudos e pareceres técnicos 

pertinentes, bem como caracterizada a superveniência dos fatos que ensejaram a 

modificação. Na mesma linha, os Acórdãos nº 50/2019-TCU-Plenário e nº 2.047/2014-TCU-

Plenário prestigiam, para aferição da legitimidade do aditamento, a preservação da identidade 

do objeto e a correlação dos serviços acrescidos com a contratação originária.

No caso concreto, tratando-se o Contrato Administrativo nº 9519978/2026 de contratação 

destinada à reforma da Fração PM de Wenceslau Braz, mostra-se juridicamente cabível seu 

aditamento para inclusão de serviços adicionais que se revelem complementares ou 

necessários à mesma intervenção, desde que demonstrado tecnicamente o liame com o 
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objeto originalmente licitado, preservada sua identidade e observados os limites e requisitos 

dos arts. 124 a 128 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Estamos a disposição.

Luiz Paulo

AJ

17/09/2026 21:05
Protocolo: 202609127726655-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - REFORMA DE WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: ALMOXARIFADO 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , CHEM - 17 RPM

Senhor Ten Edson

Bom dia

Considerando o parecer jurídico acerca da possibilidade de aditamento do Contrato 

Administrativo nº 9519978/2026, solicito a Vossa Senhoria que sejam adotadas as 

providências necessárias à instrução do processo, especialmente quanto aos seguintes 

pontos:

- elaboração de justificativa técnica circunstanciada, demonstrando a necessidade dos 

serviços adicionais e sua vinculação ao objeto originalmente contratado;

- individualização dos serviços adicionais que se pretende executar com os recursos 

disponibilizados, com a respectiva descrição e quantitativos;

- elaboração da planilha orçamentária e memória de cálculo dos serviços pretendidos;

- manifestação da fiscalização e do responsável técnico quanto à necessidade e pertinência 

dos serviços adicionais;

- demonstração da vantajosidade e compatibilidade dos preços dos serviços a serem 

acrescidos;

- verificação e preservação do desconto global aplicado na proposta vencedora;

- indicação da nova dotação orçamentária, bem como demonstração da disponibilidade 

orçamentária e financeira para suportar o acréscimo pretendido;

- caso o acréscimo ultrapasse o limite contratualmente previsto de 25%, providenciar a 

anuência expressa da contratada, para fins de formalização do eventual acréscimo, 

observando-se a previsão específica do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto às 

reformas de edifícios e equipamentos.

Painel administrativo - PMMG https://pa.policiamilitar.mg.gov.br/#/entrada/mensagem/1

6 of 11 29/09/2026, 13:13
Outros mensagem do 20 BPM com códigos para aquisição (150346048)         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 16



Dessa forma, após a elaboração e juntada dos documentos e manifestações técnicas 

pertinentes, encaminhar o processo para análise e parecer jurídico.

Sendo autorizada a formalização do aditamento, deverá ser elaborado o respectivo Termo 

Aditivo, para prosseguimento dos atos administrativos necessários, incluindo o registro no 

Portal de Compras, bem como as providências relativas à publicação no Diário Oficial e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Ressalta-se, ainda, que o prazo para emissão do empenho se encerra em 16/11/2026, 

impreterivelmente, razão pela qual as providências deverão ser adotadas com a 

necessária celeridade, de modo a possibilitar a conclusão tempestiva dos atos 

administrativos e a emissão do respectivo empenho dentro do prazo estabelecido.

Respeitosamente,

Ten Kleber

Respondido para Ten Cel Assis 56 BPM, Ten Cel Castro EM17RPM, P4/

EM17RPM - Compras, P4/EM17RPM, ALMOXARIFADO 17 RPM

18/09/2026 10:58

Protocolo: 202609127752696-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022

TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto
de Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM -
Manutenção de estruturas físicas. - REFORMA DE
WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: Ten Cel Assis 56 BPM
Cópia: Ten Cel Castro EM17RPM , P4/EM17RPM -
Compras , P4/EM17RPM , ALMOXARIFADO 17 RPM

Senhor Ten Cel Assis, bom dia

Incumbiu-me o Senhor Chefe da P4/EM17RPM, de 

encaminhar a seguinte mensagem:

Considerando a destinação do recurso de 15.000,00 para 

melhorias estruturais na fração de Wenceslau Braz;

Considerando que já se encontra em execução na fração de 

Wenceslau Braz uma reforma conforme contrato anexo no PA 

de Protocolo: 202609127637505-2609;

Considerando que o recurso deverá ser empenhado até 

dia 16/11/2026 impreterivelmente;

Solicito que todas as demandas solicitadas pelo assessor 

jurídico sejam detalhadamente cumpridas para parecer final do 

jurídico, quanto ao aditamento do contrato ou nova licitação. 

PA de Protocolo: 202609127686221-2609.
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Atenção especial a esta demanda: A celebração do aditivo 

deverá ser precedida de justificativa técnica 

circunstanciada, com individualização dos serviços 

adicionais, demonstração de sua necessidade 

superveniente e de sua vinculação ao objeto original, 

planilha orçamentária, memória de cálculo, manifestação 

da fiscalização e do responsável técnico, demonstração 

da vantajosidade e compatibilidade dos preços, 

preservação do desconto global da proposta vencedora, 

indicação da nova dotação orçamentária, disponibilidade 

financeira e autorização da autoridade competente.

Sugestão: Duas semanas seria um prazo ideal para 

elaboração da documentação do engenheiro e razoável 

para prosseguimento do processo da contratação.

Documentos necessários no processo licitatório: Planilha 

orçamentária de custos, cronograma físico financeiro e 

memorial descritivo. além dos solicitados pelo jurídico.

Respeitosamente,

Ten Kleber

22/09/2026 16:04
Protocolo: 202609127965485-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - REFORMA DE WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: Sadm-log/56 Bpm
Cópia: Ten Cel Assis 56 BPM , Ten Cel Castro EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras ,
P4/EM17RPM

Senhores, boa tarde

continuidade das informações da reforma da Fração de Wenceslau Braz: Recurso de 15 mil.

A unidade deverá observar as disposições da lei 9.608/1998 e celebrar o termo de adesão 

entre a entidade pública e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e 

as condições de seu exercício.

essa celebração é peça obrigatória no processo licitatório.

Gentileza, entrar em contato com o assessor jurídico da 17RPM: 35 99984-7700 para obter as 

informações necessárias.

Anexo:

LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998
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28/09/2026 16:31
Protocolo: 202609128280814-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCrriissllaaiinnee  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: Solicita códigos de
materiais para aquisição via Cotep - 20 e 59º BPM
Para: SAdm Logística/59 BPM , SADM LOG 20 BPM
Cópia: Ten Cel Castro EM17RPM , Cap Thiago Dornelas EM17RPM , P4/EM17RPM -
Compras

Senhores, boa tarde!

Considerando o recurso destinado para compra de materiais sendo: assento de vaso sanitário 

para as frações de Jacutinga (20º BPM), Cordislândia (20º BPM) e Bueno Brandão (59ºBPM) 

e chuveiro para a fração de Cordislândia (20º BPM), incumbiu-me o Sr Cap Thiago, Chefe da 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada 

prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de 

fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos 

ou de assistência à pessoa.               (Redação dada pela Lei nº 13.297, de 2016)

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de 

natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão 

entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo 

constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que 

comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas 

pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 3o-A.            (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Respeitosamente,

Ten Kleber
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Anexo

28/09/2026 16:48
Protocolo: 202609128283896-2609

P4, de solicitar a Vossas Senhorias os códigos (Portal de Compras) e a descrição dos 

materiais conforme a necessidade de cada unidade demandante.        

O valor unitário destinado ao assento sanitário é R$216,00 e ao chuveiro R$160,00.

A resposta será útil até 29/09/2026.

Respeitosamente,

SSAADDMM  LLOOGG  2200  BBPPMM  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0033  SSggtt  CClleebbeerrttoonn  2200  BBPPMM))

Assunto: RE: Solicita códigos
de materiais para aquisição via Cotep - 20 e 59º BPM
Para: P4/EM17RPM - Compras
Cópia: 01 Ten Dumont 20 BPM

Sr Capitão, boa tarde!

saudações regulamentares,

incumbiu-me o Sr Ten Dumont de enviar os códigos solicitados.

- 001024442 - CHUVEIRO - IDENTIFICAÇÃO: DUCHA ELETRÔNICA; MATÉRIA-PRIMA: 

CORPO TERMOPLÁSTICO (ISOLANTE TÉRMICO E ELÉTRICO); POTENCIA: 5.700 E 7.500 

WATTS ; TENSÃO: 220 V;

Ativo; e        

- 000772879 - ASSENTO PARA VASO SANITÁRIO - MATÉRIA-PRIMA: PLÁSTICO 

RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO; DIMENSÕES: UNIVERSAL; FORMATO: UNIVERSAL; 

COR: CONFORME SOLICITADO PELO ÓRGÃO;

Respeitosamente,        
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Clique aqui para responder ou encaminhar
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11/09/2026 15:14
Protocolo: 202609127404994-2609

Anexo

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM
Para: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , Pm4

Senhor Comandante, boa tarde!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que foi destinado o valor total de R$ 

29.345,20 para a execução do Projeto de Reestruturação das Frações Destacadas, conforme 

planilha em anexo.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado impreterivelmente até o dia 16/11/2026

, observadas as providências necessárias para a conclusão dos procedimentos 

administrativos e licitatórios.

Após a conclusão dos respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a 

disponibilização/descentralização do recurso, encaminhando as informações pertinentes para 

as providências cabíveis.

Solicita-se especial atenção quanto aos prazos, a fim de assegurar a execução do recurso 

dentro do exercício financeiro.

Respeitosamente,

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))
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15/09/2026 09:30
Protocolo: 202609127561374-2609

Anexo

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção
de estruturas físicas.
Para: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , 03 Sgt Wellington Junio PM6 ,
Pm4

Senhor Comandante, bom dia!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que, no âmbito do Projeto de 

Reestruturação das Frações Destacadas, foram selecionadas as frações em anexo que, após 

análise dos registros fotográficos apresentados à PM4, demonstraram maior necessidade de 

intervenções em suas estruturas físicas.

Para a execução do projeto, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por 

fração, recursos que deverão ser aplicados em serviços de manutenção, conservação ou 

recuperação da estrutura física dos respectivos aquartelamentos.

As necessidades inicialmente identificadas, tais como correção de infiltrações e recuperação 

de pintura, possuem caráter meramente exemplificativo. Considerando que o valor 

disponibilizado poderá não ser suficiente para contemplar todas as demandas existentes em 

cada imóvel, caberá ao respectivo Ordenador de Despesas definir as intervenções prioritárias 

e a aplicação dos recursos, observadas a finalidade do projeto e a vinculação do valor 

destinado a cada fração.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado até o dia 16/11/2026. Após a conclusão dos 

respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a disponibilização do recurso, 

encaminhando as informações necessárias para as providências de descentralização.

Dessa forma, solicita-se especial atenção aos prazos e às providências administrativas 

necessárias, de modo a viabilizar a execução do projeto ainda no presente exercício 

financeiro.

Respeitosamente,        
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16/09/2026 10:52
Protocolo: 202609127634534-2609Assunto: RE: Projeto de

Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção
de estruturas físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM , CHEM - 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Conforme PA Protocolo: 202609127404994-2609, foi disponibilizado o valor de R$ 29.345,20 

para reestruturação das frações destacadas da 17ªRPM conforme arquivo anexo.

Diante da demanda, foi verificado que para os serviços e aquisições propostos pela PM6, 

quais sejam: assento de vaso sanitário, bancada com pia, chuveiro e serviço de instalação de 

concertina, se a unidade 1259972 (17RPM) possui planejamento.

Foi verificado que, assento de vaso sanitário e chuveiro possuem planejamento 34/2026 e 

74/2026 para o EM/17RPM e não para as frações de Jacutinga (20ºBPM), cordislândia 

(56ºBPM) e Bueno Brandão (59ºBPM) e para os demais objetos, não possuem 

planejamento.

Desta forma, solicito parecer jurídico quanto a execução do recurso disponibilizado.

Respeitosamente,

Ten Kleber

16/09/2026 11:32
Protocolo: 202609127637505-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , ALMOXARIFADO 17 RPM , CHEM -
17 RPM

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Referência: PA de Protocolo: 202609127561374-2609

SEI da reforma em execução: 1250.01.0012826/2026-17

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que está em execução a reforma na fração de 

Wenceslau Braz no valor de 49.142,67, em cumprimento ao memorando 600197.3/2026 - 

EMPM com recurso de Emenda Parlamentar Estadual, cujo contrato encontra-se anexo.

Por meio do PA de Protocolo: 202609127561374-2609, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 
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Anexo

(quinze mil reais) para a Fração de Wenceslau Braz, para serviços de manutenção.

Para a contratação de reforma em execução, foi planejado no PAC o planejamento de 

compras nº 125/2026.

Desta forma, solicito parecer jurídico se caso houver necessidade de nova contratação, se 

podemos justificar a contratação com o planejamento 125/2026.

Posteriormente, com a apresentação dos serviços a serem executados, solicito 

assessoramento se será necessário nova licitação ou se caberaáaditivo no contrato em 

execução.

Respeitosamente,

ten Kleber

   

0.15 MBContrato 9519978 - Reforma na Fração em Wenceslau Braz.pdf

17/09/2026 10:46
Protocolo: 202609127686221-2609

LLuuiizz  PPaauulloo  EEMM1177RRPPMM

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: P4/EM17RPM - Compras

Bom dia, Ten Kleber.  

Espero que estejas bem.

Com o contrato agora apresentado,  se os R$ 15.000,00 forem destinados a serviços que 

complementem a reforma atualmente executada, considero o aditamento do Contrato nº 

9519978/2026 a solução juridicamente preferível à abertura de uma nova contratação, mesmo 

havendo fonte orçamentária diversa.

A fonte diversa não constitui obstáculo jurídico, desde que seja compatível com a natureza da 

despesa e com a finalidade para a qual o recurso foi descentralizado, exista disponibilidade 

orçamentária e seja feita a correta indicação da nova dotação.

À vista do Contrato Administrativo nº 9519978/2026, verifica-se que seu objeto consiste na 

execução de serviços de reforma nas instalações da sede da Fração PM de Wenceslau Braz, 

encontrando-se o ajuste vigente e em execução.

A superveniente disponibilização de recursos no valor de R$ 15.000,00, ainda que proveniente 

de fonte orçamentária diversa daquela que originalmente custeou a contratação, não constitui, 

por si só, impedimento à alteração do contrato, desde que a nova fonte seja juridicamente 

apta ao custeio da despesa, seja preservada a finalidade para a qual os recursos foram 

disponibilizados e haja a correspondente disponibilidade e indicação orçamentária.

Caso os serviços a serem executados com os novos recursos se revelem tecnicamente 
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complementares, necessários ou diretamente relacionados à reforma atualmente em 

execução, sem transfiguração do objeto originalmente licitado, mostra-se juridicamente 

possível e administrativamente recomendável a celebração de termo aditivo ao Contrato nº 

9519978/2026, com fundamento nos arts. 124, I, “a” e/ou “b”, 125, 126, 127, 128 e 132 da Lei 

Federal nº 14.133/2021.

Registra-se que, tratando-se de reforma de edifício, o art. 125 da Lei nº 14.133/2021 admite 

acréscimos de até 50% do valor inicial atualizado do contrato. Considerando o valor original 

de R$ 49.142,00, o acréscimo pretendido de R$ 15.000,00 representa aproximadamente 

30,52%, encontrando-se, em princípio, dentro do limite legal específico.

Ressalva-se, contudo, que a cláusula 14.1.1 do contrato consignou apenas o limite geral de 

25%, sem reproduzir a exceção legal de 50% aplicável às reformas de edifícios e 

equipamentos. Por cautela e segurança jurídica, recomenda-se que eventual acréscimo 

superior a 25% seja formalizado com anuência expressa da contratada, consignando-se no 

instrumento a incidência da regra específica contida na parte final do art. 125 da Lei nº 

14.133/2021.

A celebração do aditivo deverá ser precedida de justificativa técnica circunstanciada, com 

individualização dos serviços adicionais, demonstração de sua necessidade superveniente e 

de sua vinculação ao objeto original, planilha orçamentária, memória de cálculo, manifestação 

da fiscalização e do responsável técnico, demonstração da vantajosidade e compatibilidade 

dos preços, preservação do desconto global da proposta vencedora, indicação da nova 

dotação orçamentária, disponibilidade financeira e autorização da autoridade competente.

Caso, diversamente, os serviços pretendidos constituam objeto autônomo, dissociado da 

reforma contratada ou caracterizem mera oportunidade de ampliar o escopo em razão da 

existência de novo recurso, não deverá ser utilizado o termo aditivo, impondo-se procedimento 

próprio de contratação.

Portanto, a planilha/relação dos serviços dos R$ 15.000,00 é documento decisivo, pois,  com 

ele, dá para confrontar item por item com o contrato, TR e planilha original e concluir de 

maneira segura se o aditivo é cabível — inclusive quais itens já possuem preço contratual e 

quais exigiriam formação de preço nos termos do art. 127.

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União admite alterações quantitativas e qualitativas 

dos contratos administrativos, desde que as modificações guardem pertinência e correlação 

com o objeto originalmente licitado, sejam devidamente motivadas e não impliquem sua 

transfiguração em objeto de natureza ou finalidade diversa. Nesse sentido, o Acórdão nº 

831/2023-TCU-Plenário exige que as alterações sejam precedidas de procedimento 

administrativo no qual estejam consignadas as justificativas, estudos e pareceres técnicos 

pertinentes, bem como caracterizada a superveniência dos fatos que ensejaram a 

modificação. Na mesma linha, os Acórdãos nº 50/2019-TCU-Plenário e nº 2.047/2014-TCU-

Plenário prestigiam, para aferição da legitimidade do aditamento, a preservação da identidade 

do objeto e a correlação dos serviços acrescidos com a contratação originária.

No caso concreto, tratando-se o Contrato Administrativo nº 9519978/2026 de contratação 

destinada à reforma da Fração PM de Wenceslau Braz, mostra-se juridicamente cabível seu 

aditamento para inclusão de serviços adicionais que se revelem complementares ou 

necessários à mesma intervenção, desde que demonstrado tecnicamente o liame com o 
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objeto originalmente licitado, preservada sua identidade e observados os limites e requisitos 

dos arts. 124 a 128 da Lei Federal nº 14.133/2021.

Estamos a disposição.

Luiz Paulo

AJ

17/09/2026 21:05
Protocolo: 202609127726655-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - REFORMA DE WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: ALMOXARIFADO 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , CHEM - 17 RPM

Senhor Ten Edson

Bom dia

Considerando o parecer jurídico acerca da possibilidade de aditamento do Contrato 

Administrativo nº 9519978/2026, solicito a Vossa Senhoria que sejam adotadas as 

providências necessárias à instrução do processo, especialmente quanto aos seguintes 

pontos:

- elaboração de justificativa técnica circunstanciada, demonstrando a necessidade dos 

serviços adicionais e sua vinculação ao objeto originalmente contratado;

- individualização dos serviços adicionais que se pretende executar com os recursos 

disponibilizados, com a respectiva descrição e quantitativos;

- elaboração da planilha orçamentária e memória de cálculo dos serviços pretendidos;

- manifestação da fiscalização e do responsável técnico quanto à necessidade e pertinência 

dos serviços adicionais;

- demonstração da vantajosidade e compatibilidade dos preços dos serviços a serem 

acrescidos;

- verificação e preservação do desconto global aplicado na proposta vencedora;

- indicação da nova dotação orçamentária, bem como demonstração da disponibilidade 

orçamentária e financeira para suportar o acréscimo pretendido;

- caso o acréscimo ultrapasse o limite contratualmente previsto de 25%, providenciar a 

anuência expressa da contratada, para fins de formalização do eventual acréscimo, 

observando-se a previsão específica do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021 quanto às 

reformas de edifícios e equipamentos.
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Dessa forma, após a elaboração e juntada dos documentos e manifestações técnicas 

pertinentes, encaminhar o processo para análise e parecer jurídico.

Sendo autorizada a formalização do aditamento, deverá ser elaborado o respectivo Termo 

Aditivo, para prosseguimento dos atos administrativos necessários, incluindo o registro no 

Portal de Compras, bem como as providências relativas à publicação no Diário Oficial e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

Ressalta-se, ainda, que o prazo para emissão do empenho se encerra em 16/11/2026, 

impreterivelmente, razão pela qual as providências deverão ser adotadas com a 

necessária celeridade, de modo a possibilitar a conclusão tempestiva dos atos 

administrativos e a emissão do respectivo empenho dentro do prazo estabelecido.

Respeitosamente,

Ten Kleber

Respondido para Ten Cel Assis 56 BPM, Ten Cel Castro EM17RPM, P4/

EM17RPM - Compras, P4/EM17RPM, ALMOXARIFADO 17 RPM

18/09/2026 10:58

Protocolo: 202609127752696-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022

TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto
de Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM -
Manutenção de estruturas físicas. - REFORMA DE
WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: Ten Cel Assis 56 BPM
Cópia: Ten Cel Castro EM17RPM , P4/EM17RPM -
Compras , P4/EM17RPM , ALMOXARIFADO 17 RPM

Senhor Ten Cel Assis, bom dia

Incumbiu-me o Senhor Chefe da P4/EM17RPM, de 

encaminhar a seguinte mensagem:

Considerando a destinação do recurso de 15.000,00 para 

melhorias estruturais na fração de Wenceslau Braz;

Considerando que já se encontra em execução na fração de 

Wenceslau Braz uma reforma conforme contrato anexo no PA 

de Protocolo: 202609127637505-2609;

Considerando que o recurso deverá ser empenhado até 

dia 16/11/2026 impreterivelmente;

Solicito que todas as demandas solicitadas pelo assessor 

jurídico sejam detalhadamente cumpridas para parecer final do 

jurídico, quanto ao aditamento do contrato ou nova licitação. 

PA de Protocolo: 202609127686221-2609.
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Atenção especial a esta demanda: A celebração do aditivo 

deverá ser precedida de justificativa técnica 

circunstanciada, com individualização dos serviços 

adicionais, demonstração de sua necessidade 

superveniente e de sua vinculação ao objeto original, 

planilha orçamentária, memória de cálculo, manifestação 

da fiscalização e do responsável técnico, demonstração 

da vantajosidade e compatibilidade dos preços, 

preservação do desconto global da proposta vencedora, 

indicação da nova dotação orçamentária, disponibilidade 

financeira e autorização da autoridade competente.

Sugestão: Duas semanas seria um prazo ideal para 

elaboração da documentação do engenheiro e razoável 

para prosseguimento do processo da contratação.

Documentos necessários no processo licitatório: Planilha 

orçamentária de custos, cronograma físico financeiro e 

memorial descritivo. além dos solicitados pelo jurídico.

Respeitosamente,

Ten Kleber

22/09/2026 16:04
Protocolo: 202609127965485-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - REFORMA DE WENCESLAU BRAZ - RECURSO DE 15.000,00
Para: Sadm-log/56 Bpm
Cópia: Ten Cel Assis 56 BPM , Ten Cel Castro EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras ,
P4/EM17RPM

Senhores, boa tarde

continuidade das informações da reforma da Fração de Wenceslau Braz: Recurso de 15 mil.

A unidade deverá observar as disposições da lei 9.608/1998 e celebrar o termo de adesão 

entre a entidade pública e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e 

as condições de seu exercício.

essa celebração é peça obrigatória no processo licitatório.

Gentileza, entrar em contato com o assessor jurídico da 17RPM: 35 99984-7700 para obter as 

informações necessárias.

Anexo:

LEI Nº 9.608, DE 18 DE FEVEREIRO DE 1998
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28/09/2026 16:31
Protocolo: 202609128280814-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCrriissllaaiinnee  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: Solicita códigos de
materiais para aquisição via Cotep - 20 e 59º BPM
Para: SAdm Logística/59 BPM , SADM LOG 20 BPM
Cópia: Ten Cel Castro EM17RPM , Cap Thiago Dornelas EM17RPM , P4/EM17RPM -
Compras

Senhores, boa tarde!

Considerando o recurso destinado para compra de materiais sendo: assento de vaso sanitário 

para as frações de Jacutinga (20º BPM), Cordislândia (20º BPM) e Bueno Brandão (59ºBPM) 

e chuveiro para a fração de Cordislândia (20º BPM), incumbiu-me o Sr Cap Thiago, Chefe da 

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Considera-se serviço voluntário, para os fins desta Lei, a atividade não remunerada 

prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou a instituição privada de 

fins não lucrativos que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos 

ou de assistência à pessoa.               (Redação dada pela Lei nº 13.297, de 2016)

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício, nem obrigação de 

natureza trabalhista previdenciária ou afim.

Art. 2º O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão 

entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo 

constar o objeto e as condições de seu exercício.

Art. 3º O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que 

comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas 

pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 3o-A.            (Revogado pela Lei nº 11.692, de 2008)

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 18 de fevereiro de 1998; 177º da Independência e 110º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

Respeitosamente,

Ten Kleber
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Anexo

29/09/2026 16:26
Protocolo: 202609128352239-2609

P4, de solicitar a Vossas Senhorias os códigos (Portal de Compras) e a descrição dos 

materiais conforme a necessidade de cada unidade demandante.        

O valor unitário destinado ao assento sanitário é R$216,00 e ao chuveiro R$160,00.

A resposta será útil até 29/09/2026.

Respeitosamente,

SSAAddmm  LLooggííssttiiccaa//5599  BBPPMM  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0011  SSggtt  VVaannuuiirr  PPeerreeiirraa  5599  BBPPMM))

Assunto: RE: Solicita códigos
de materiais para aquisição via Cotep - 20 e 59º BPM
Para: P4/EM17RPM - Compras

Senhores, boa tarde!

Incumbiu-me a Sra. Cap PM Kênia, Chefe da SAdm/59º BPM, em encaminhar os dados 

solicitados conforme abaixo a saber:  

000772879 - ASSENTO PARA VASO SANITÁRIO - MATERIA-PRIMA: PLÁSTICO 

RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO; DIMENSÕES: UNIVERSAL; FORMATO: UNIVERSAL; 

COR: CONFORME SOLICITADO PELO ORGAO;

Respeitosamente,

1º Sgt Vanuir

Aux. SAdm/59º BPM

   

0.01 MBplanilha 17ª RPM.xlsx
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Clique aqui para responder ou encaminhar
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11/09/2026 15:14
Protocolo: 202609127404994-2609

Anexo

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM
Para: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , Pm4

Senhor Comandante, boa tarde!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que foi destinado o valor total de R$ 

29.345,20 para a execução do Projeto de Reestruturação das Frações Destacadas, conforme 

planilha em anexo.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado impreterivelmente até o dia 16/11/2026

, observadas as providências necessárias para a conclusão dos procedimentos 

administrativos e licitatórios.

Após a conclusão dos respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a 

disponibilização/descentralização do recurso, encaminhando as informações pertinentes para 

as providências cabíveis.

Solicita-se especial atenção quanto aos prazos, a fim de assegurar a execução do recurso 

dentro do exercício financeiro.

Respeitosamente,

   

0.01 MB17ª RPM.xlsx

RREE::  PPrroojjeettoo  ddee  RReeeessttrruuttuurraaççããoo  ddaass  FFrraaççõõeess  DDeessttaaccaaddaass  --  1177ªª  RRPPMM  --
MMaannuutteennççããoo  ddee  eessttrruuttuurraass  ffííssiiccaass..  --  AASSSSEENNTTOO  SSAANNIITTÁÁRRIIOO  EE
CCHHUUVVEEIIRROO

PPaaiinneell  aaddmmiinniissttrraattiivvoo
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15/09/2026 09:30
Protocolo: 202609127561374-2609

Anexo

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , 03 Sgt Wellington Junio PM6 ,
Pm4

Senhor Comandante, bom dia!

Incumbiu-me o Sr. Ten Cel PM Chefe da PM6 de informar que, no âmbito do Projeto de 

Reestruturação das Frações Destacadas, foram selecionadas as frações em anexo que, após 

análise dos registros fotográficos apresentados à PM4, demonstraram maior necessidade de 

intervenções em suas estruturas físicas.

Para a execução do projeto, foi destinado o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) por 

fração, recursos que deverão ser aplicados em serviços de manutenção, conservação ou 

recuperação da estrutura física dos respectivos aquartelamentos.

As necessidades inicialmente identificadas, tais como correção de infiltrações e recuperação 

de pintura, possuem caráter meramente exemplificativo. Considerando que o valor 

disponibilizado poderá não ser suficiente para contemplar todas as demandas existentes em 

cada imóvel, caberá ao respectivo Ordenador de Despesas definir as intervenções prioritárias 

e a aplicação dos recursos, observadas a finalidade do projeto e a vinculação do valor 

destinado a cada fração.

Ressalta-se que o recurso deverá ser empenhado até o dia 16/11/2026. Após a conclusão dos 

respectivos processos licitatórios, a RPM deverá solicitar à PM6 a disponibilização do recurso, 

encaminhando as informações necessárias para as providências de descentralização.

Dessa forma, solicita-se especial atenção aos prazos e às providências administrativas 

necessárias, de modo a viabilizar a execução do projeto ainda no presente exercício 

financeiro.

Respeitosamente,        

   

0.01 MBimage.png
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16/09/2026 10:52
Protocolo: 202609127634534-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM , CHEM - 17 RPM
Cópia: P4/EM17RPM , P4/EM17RPM - Compras

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia

Conforme PA Protocolo: 202609127404994-2609, foi disponibilizado o valor de R$ 29.345,20 

para reestruturação das frações destacadas da 17ªRPM conforme arquivo anexo.

Diante da demanda, foi verificado que para os serviços e aquisições propostos pela PM6, 

quais sejam: assento de vaso sanitário, bancada com pia, chuveiro e serviço de instalação de 

concertina, se a unidade 1259972 (17RPM) possui planejamento.

Foi verificado que, assento de vaso sanitário e chuveiro possuem planejamento 34/2026 e 

74/2026 para o EM/17RPM e não para as frações de Jacutinga (20ºBPM), cordislândia 

(56ºBPM) e Bueno Brandão (59ºBPM) e para os demais objetos, não possuem 

planejamento.

Desta forma, solicito parecer jurídico quanto a execução do recurso disponibilizado.

Respeitosamente,

Ten Kleber

Respondido para Luiz Paulo EM17RPM, P4/EM17RPM - Compras, P4/

EM17RPM, ALMOXARIFADO 17 RPM, CHEM - 17 RPM

16/09/2026 11:32

Protocolo: 202609127637505-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022

TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto
de Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM -
Manutenção de estruturas físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM ,
ALMOXARIFADO 17 RPM , CHEM - 17 RPM

Assunto: Parecer jurídico para início da fase preparatória

Referência: PA de Protocolo: 202609127561374-2609

SEI da reforma em execução: 1250.01.0012826/2026-17

Senhor Doutor Luiz Paulo

Bom dia
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Anexo

Levo ao conhecimento de Vossa Senhoria que está em 

execução a reforma na fração de Wenceslau Braz no valor de 

49.142,67, em cumprimento ao memorando 600197.3/2026 - 

EMPM com recurso de Emenda Parlamentar Estadual, cujo 

contrato encontra-se anexo.

Por meio do PA de Protocolo: 202609127561374-2609, foi 

destinado o valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para a 

Fração de Wenceslau Braz, para serviços de manutenção.

Para a contratação de reforma em execução, foi planejado no 

PAC o planejamento de compras nº 125/2026.

Desta forma, solicito parecer jurídico se caso houver 

necessidade de nova contratação, se podemos justificar a 

contratação com o planejamento 125/2026.

Posteriormente, com a apresentação dos serviços a serem 

executados, solicito assessoramento se será necessário nova 

licitação ou se caberaáaditivo no contrato em execução.

Respeitosamente,

ten Kleber

 

0.15 MB

Contrato 9519978 - Reforma na Fração em

Wenceslau Braz.pdf

16/09/2026 12:29
Protocolo: 202609127644553-2609

LLuuiizz  PPaauulloo  EEMM1177RRPPMM

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: P4/EM17RPM - Compras

Boa tarde, Ten Kleber.

Pois bem.

Preliminarmente, urge salientar que a bancada com pia pode exigir melhor especificação para 

definir se será adquirida como bem ou integrada a serviço de instalação. A instalação de 

concertina demanda especial atenção ao enquadramento como serviço comum de 

engenharia, às condições de segurança, à responsabilidade técnica eventualmente aplicável 

e, caso o imóvel seja municipal ou cedido, à autorização do proprietário e ao instrumento de 

cessão.
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Envie, por favor, o arquivo anexo citado na solicitação — e, se disponíveis, o PA Protocolo nº 

202609127404994-2609 e os planejamentos 34/2026 e 74/2026. Com esses documentos, 

preparo o parecer jurídico, fundamentação na Lei nº 14.133/2021 e conclusão objetiva sobre 

como regularizar e executar o recurso.

A disposição.

Luiz Paulo

AJ

17/09/2026 08:29
Protocolo: 202609127675321-2609

Anexos

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
Para: Luiz Paulo EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras

Doutor Luiz `Paulo

Bom dia

Tanto a bancada com pia, vaso sanitário e serviço de concertina não possuem planejamento 

para o ano 2026.

Somente os materiais assento de vaso sanitário e chuveiro possuem planejamento:

Assento de vaso sanitário para o 56ºBPM (PAC 34/2026) 

Chuveiro para a CIA ET

Encaminho o documento solicitado.

Respeitosamente,

Ten Kleber

   

0.20 MBPAC 34 - 56BPM.png

0.26 MBPAC 74 - Cia ET.png

17/09/2026 12:26
Protocolo: 202609127694912-2609

LLuuiizz  PPaauulloo  EEMM1177RRPPMM

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas.
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Para: P4/EM17RPM - Compras

Boa tarde, Ten Kleber.

Sim, é possível utilizar os planejamentos nº 34/2026 e nº 74/2026 para a aquisição de 

assentos sanitários e chuveiros destinados também às frações de Jacutinga, Cordislândia e 

Bueno Brandão, mesmo sem previsão específica no PCA, desde que a ampliação seja 

expressamente justificada e autorizada no processo.

A vinculação administrativa das frações ao EM/17ª RPM reforça essa possibilidade, sobretudo 

porque a contratação será centralizada pela Unidade Executora 1259972. O PCA não precisa 

necessariamente individualizar cada prédio ou subunidade destinatária quando a aquisição é 

promovida pela mesma unidade gestora. Contudo, não se deve afirmar que essas frações já 

estavam formalmente contempladas: é preciso reconhecer a ausência de previsão e justificar 

excepcionalmente a ampliação.

A disponibilização posterior do crédito pelo PA Protocolo nº 202609127404994-2609 constitui 

fundamento pertinente: trata-se de necessidade superveniente, surgida após o encerramento 

do período em que seria possível alterar o PCA.

O aproveitamento é juridicamente defensável se:

* os itens forem efetivamente os mesmos: assento sanitário e chuveiro;

* não houver alteração substancial das especificações;

* a aquisição for conduzida pela Unidade Executora 1259972;

* os quantitativos adicionais forem identificados e justificados;

* o processo discriminar quanto será destinado a cada fração;

* houver compatibilidade com a natureza e a finalidade do crédito;

* a autoridade competente autorizar a contratação excepcional não prevista integralmente no 

PCA;

* sejam elaborados ou adequados o DFD, o ETP, o termo de referência, a pesquisa de preços 

e os demais documentos preparatórios.

A Lei nº 14.133/2021 exige que a fase preparatória seja compatível com o PCA sempre que 

elaborado, mas não estabelece nulidade automática de toda contratação superveniente não 

prevista. A solução juridicamente mais segura, diante da impossibilidade operacional de 

alterar o PCA, é documentar a excepcionalidade, demonstrando que não houve falha 

deliberada de planejamento, mas demanda decorrente de crédito disponibilizado 

posteriormente. [Lei nº 14.133/2021, arts. 12, VII, e 18].

De outra banda, os planejamentos nº 34 e nº 74 não podem açambarcar indiscriminadamente 

todos os objetos mencionados na solicitação.

Objeto Utilização dos planejamentos nº 34/74

Assento de vaso 

sanitário

Possível, mediante justificativa de ampliação das unidades 

beneficiárias e dos quantitativos

Chuveiro Possível, nas mesmas condições

Bancada com pia
Não, salvo se esse objeto já constar materialmente em algum dos 

planejamentos
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Objeto Utilização dos planejamentos nº 34/74

Instalação de 

concertina
Não, pois constitui objeto distinto e serviço específico

Para bancada com pia e instalação de concertina, deve ser constituído planejamento 

preparatório próprio no processo de contratação, que não há, conforme informação.        

Assim, minha conclusão seria:

É juridicamente possível aproveitar os planejamentos nº 34/2026 e nº 74/2026 para a 

aquisição centralizada de assentos sanitários e chuveiros destinados às frações de Jacutinga, 

Cordislândia e Bueno Brandão, embora estas não estejam nominadas no PCA, desde que a 

ampliação seja motivada pela disponibilização superveniente do recurso, sejam 

individualizados os quantitativos e destinatários e haja autorização expressa do ordenador de 

despesas.

Esse aproveitamento não se estende à bancada com pia nem ao serviço de instalação de 

concertina, os quais exigem demanda e instrução preparatória próprias, acompanhadas de 

justificativa específica para sua contratação e com previsão no PCA, que não há.

Portanto, não se trata de considerar que o PCA foi informalmente alterado, mas de admitir, em 

caráter excepcional e devidamente motivado, uma contratação superveniente, aproveitando-

se os planejamentos existentes somente naquilo em que houver identidade material dos 

objetos.

Estamos a disposição.

Luiz Paulo        

AJ

17/09/2026 21:16
Protocolo: 202609127726965-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - ASSENTO SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: P4/EM17RPM , Cap Thiago Dornelas EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras

Senhor Cap Thiago,

Bom dia.

Encaminho, para conhecimento e apreciação, o parecer jurídico referente à aquisição dos 

materiais previstos nos Planejamentos nº 34/2026 e nº 74/2026, quais sejam:

03 (três) assentos sanitários, destinados às frações de Jacutinga, Cordislândia e Bueno 

Brandão, sendo 01 (um) para cada fração; e 01 (um) chuveiro, destinado à fração de 

Cordislândia.
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Diante das orientações constantes do parecer jurídico, solicito autorização para dar ciência à 

PM6, 

Respeitosamente,

2º Ten Kleber

18/09/2026 08:33
Protocolo: 202609127741659-2609

CCaapp  TThhiiaaggoo  DDoorrnneellaass  EEMM1177RRPPMM

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - ASSENTO SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: P4/EM17RPM - Compras

Bom dia, autorizado, pode dar prosseguimento.

Thiago Dornelas de Oliveira Rocha, Cap PM

Seção de Apoio Logístico (P4) da 17ª RPM

Rua João Batista Piffer, 2 - Jardim Aeroporto - Pouso Alegre/MG - CEP 37.560-123

Tel.: (35) 2102-8109

Encaminhado para Demetrius EM17RPM, P4/EM17RPM - Compras

18/09/2026 18:01

Protocolo: 202609127785488-2609

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022

TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: EN: Projeto
de Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM -
Manutenção de estruturas físicas. - ASSENTO
SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: Demetrius EM17RPM
Cópia: P4/EM17RPM - Compras

Bom dia ASPM Demétrius

Dar início a essa contratação. Será por meio de COTEP.

Salvei estas mensagem no SEI da COTEP

Salvar a planilha anexa no PA de Protocolo: 

202609127404994-2609

Cumprir todas as ações do artigo 72 da lei 14133

Enviar PA para as SADM do 20ºBPM, 56ºBPM e 59ºBPM e 

solicitar o código cátmas dos objetos a serem adquiridos com 

prazo de 02 dias.

Atenciosamente,

Ten Kleber

Painel administrativo - PMMG https://pa.policiamilitar.mg.gov.br/#/entrada/mensagem/1

8 of 11 13/10/2026, 13:45
Dotação Orçamentária (151334059)         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 40



Anexo    

0.03 MBimage.png

08/10/2026 14:43
Protocolo: 202610128848517-2610

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - ASSENTO SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: Pm6 - Adj. De Orçamento
Cópia: CHEM - 17 RPM , P4/EM17RPM - Compras , P4/EM17RPM , 02 Ten Kleber
Machado EM17RPM

Senhores,  boa tarde!

Referência: Parecer  jurídico PA de Protocolo: 202609127694912-2609.

Incumbiu-me o Senhor Ten Cel PM, Ordenador de despesa da 17ªRPM, de encaminhar a 

seguinte mensagem:

Considerando a garantia orçamentária no valor de R$ 29.345,20, destinada à execução do 

Projeto de Reestruturação das Frações Destacadas, informo que, dentre os materiais 

previstos para aquisição (assento sanitário, bancada de pia, concertina e chuveiro), somente 

os itens assento sanitário e chuveiro possuem planejamento de contratação na Unidade 

Gestora da 17ª RPM.

Ressalta-se que o art. 5º da Lei Federal nº 14.133/2021 estabelece o planejamento como 

princípio de observância obrigatória nas contratações públicas, enquanto os arts. 12, inciso 

VII, e 18 reforçam a necessidade de organização prévia das demandas e de compatibilidade 

das contratações com o planejamento institucional.

Ademais, destaca-se que as janelas destinadas à inclusão e adequação do planejamento de 

contratações para o exercício de 2026 foram encerradas em 05/07/2026, não sendo mais 

possível realizar ajustes ordinários no planejamento da Unidade Gestora para o corrente 

exercício.

Dessa forma, considerando a ausência de planejamento para aquisição de bancada de pia e 

concertina, o encerramento das janelas de adequação e o prazo limite de empenho dos 

recursos em 16/11/2026, entende-se não ser administrativamente viável dar prosseguimento 

às respectivas contratações nas condições atuais.

Diante do exposto, solicito a manutenção da garantia orçamentária no valor de R$ 

808,00, destinada à aquisição dos itens devidamente planejados, quais sejam, assento 

sanitário e chuveiro. , pois a dispensa de licitação encontra-se na fase preparatória.

Quanto ao saldo remanescente de R$ 28.537,20, informo que poderá ser recolhido pela PM6, 

possibilitando sua redistribuição para outras demandas institucionais.
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08/10/2026 17:20
Protocolo: 202610128861827-2610

PP44//EEMM1177RRPPMM  --  CCoommpprraass  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  0022  TTeenn  KKlleebbeerr  MMaacchhaaddoo  EEMM1177RRPPMM))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - ASSENTO SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: Pm6 - Adj. De Orçamento
Cópia: P4/EM17RPM - Compras , 02 Ten Kleber Machado EM17RPM

Senhor Cap Brey Gil

bom dia

Gentileza, verifique se as dotações orçamentárias estão corretas?

1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.20.0.60.2 (chuveiro) e

1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.19.0.60.2 (assento sanitário).

Respeitosamente,

Ten Kleber

Respeitosamente,

Ten Kleber

08/10/2026 15:15
Protocolo: 202610128851663-2610

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - ASSENTO SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: P4/EM17RPM - Compras
Cópia: Ten Cel Vicente PM6 , 03 Sgt Goncalves PM6 , 03 Sgt Wellington Junio PM6

Senhores, boa tarde!

Informo que foi recebida a mensagem e que deixaremos disponível a garantia orçamentária 

no valor de R$ 808,00, e assim que for concluído os processos licitatório, a cota poderá ser 

solicitada à PM6.

Att

Painel administrativo - PMMG https://pa.policiamilitar.mg.gov.br/#/entrada/mensagem/1
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13/10/2026 08:37
Protocolo: 202610129006509-2610

PPmm66  --  AAddjj..  DDee  OOrrççaammeennttoo  ((eennvviiaaddoo  ppoorr  CCaapp  BBrreeyy  GGiill  PPMM66))

Assunto: RE: Projeto de
Reestruturação das Frações Destacadas - 17ª RPM - Manutenção de estruturas
físicas. - ASSENTO SANITÁRIO E CHUVEIRO
Para: P4/EM17RPM - Compras

Senhores, Bom dia!

Podem executar nessas dotações enviadas.

Att

Clique aqui para responder ou encaminhar

Painel administrativo - PMMG https://pa.policiamilitar.mg.gov.br/#/entrada/mensagem/1
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

17ª Região da PMMG

 
Pouso Alegre, 28 de setembro de 2026.

  

AUTORIZAÇÃO PARA INSTAURAÇÃO DE PROCESSO DE COMPRAS

 

Do: Ten Cel PM – Ordenador de Despesas da 17ª RPM.

Ao: Chefe da Seção de Compras do EM/17ª RPM.

Assunto: Processo para aquisição de materiais de consumo: chuveiro e assentos sanitários para as frações
de Jacutinha, Cordislândia e Bueno Brandão.

Valor de Referência total do processo: R$ 684,52 (seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e
dois centavos)
 

Considerando o recurso proveniente da PM6 (Documento nº 150336145), autorizo a instauração do
processo de compras, visando à aquisição de três assentos sanitários e um chuveiro, sendo os assentos
destinados às frações de Jacutinga, Cordislândia, Bueno Brandão e o chuveiro destinado à fração de
Cordislândia.

A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, utilizando a modalidade Cotação
Eletrônica de Preços (COTEP), em conformidade com as disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, e da regulamentação vigente no âmbito do Estado de Minas Gerais.

Certifico que o valor estimado da contratação encontra-se dentro do limite estabelecido para a realização
de dispensa de licitação em razão do valor, observado o disposto no inciso II do caput do art. 75 da Lei
Federal nº 14.133/2021, bem como as atualizações anuais promovidas pelo Poder Executivo Federal, na
forma do art. 182 da referida Lei.

Nos termos do art. 3º da Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023, para fins de verificação dos
limites legais da contratação direta, devem ser consideradas as despesas realizadas pela respectiva Unidade
Gestora durante o exercício financeiro, bem como aquelas referentes a objetos de mesma natureza,
entendidos como pertencentes ao mesmo ramo de atividade.

Após consulta aos registros desta Unidade Gestora, verificou-se que não há contratações anteriores, no
presente exercício financeiro, que, somadas ao valor estimado deste processo, ultrapassem o limite legal
estabelecido para a realização da contratação por dispensa de licitação na modalidade Cotação Eletrônica
de Preços (COTEP).

 

 
 

SÉRGIO DE CASTRO CAROLINO, TEN CEL PM

124.743-6

ORDENADOR DE DESPESAS DA 17ª RPM
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Documento assinado eletronicamente por Sérgio de Castro Carolino , Tenente Coronel, em
14/10/2026, às 09:28, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150266233 e
o código CRC 2540E8FA.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150266233
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

17ª Região da PMMG

 
Pouso Alegre, 28 de setembro de 2026.

  

FORMULÁRIO DE ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRAS E FORMALIZAÇÃO
DA DEMANDA

 

Assunto: Aquisição de materiais de consumo: chuveiro e assentos sanitários, sendo os assentos destinados
às frações de Jacutinga, Cordislândia, Bueno Brandão e o chuveiro destinado à fração de Cordislândia.

 

1. INTRODUÇÃO

1.1.      A presente demanda tem por finalidade apresentar a necessidade de aquisição de materiais
de consumo: chuveiro e assentos sanitários, sendo os assentos destinados às frações de Jacutinga,
Cordislândia, Bueno Brandão e o chuveiro destinado à fração de Cordislândia.

1.2. A aquisição dos assentos sanitários justifica-se pela necessidade de substituição e/ou
instalação desses materiais nas instalações sanitárias das respectivas frações, visando assegurar condições
adequadas de higiene, salubridade, conforto e funcionalidade aos militares e demais usuários das
dependências das Unidades.

1.3.  Quanto ao chuveiro elétrico, destinado à Fração de Cordislândia, sua aquisição decorre da
necessidade de proporcionar condições apropriadas para higiene pessoal dos militares, especialmente
considerando as características da atividade policial militar, que envolve emprego operacional,
cumprimento de escalas de serviço e permanência dos profissionais nas instalações da Unidade.

1.4. Os materiais pretendidos são necessários à manutenção das condições mínimas e adequadas
de utilização das instalações sanitárias, contribuindo para a conservação da infraestrutura física, para o
bem-estar dos servidores e para a continuidade das atividades desenvolvidas pelas frações atendidas.

1.5. O recurso é proveniente da PM6, conforme Documento nº 150336145.

 

2. OBJETO (SOLUÇÃO PRELIMINAR)
2.1. A presente demanda tem por objeto a aquisição de materiais de consumo: 01 (um) chuveiro
e 03 (três) assentos sanitários, para as frações de Jacutinga, Cordislândia e Bueno Brandão.

2.2. Código: 001024442 - CHUVEIRO - IDENTIFICAÇÃO: DUCHA ELETRÔNICA;
MATÉRIA-PRIMA: CORPO TERMOPLÁSTICO (ISOLANTE TÉRMICO E ELÉTRICO); POTENCIA:
5.700 E 7.500 WATTS ; TENSÃO: 220 V;

2.3. Código: 000772879 - ASSENTO PARA VASO SANITÁRIO -MATÉRIA PRIMA:
PLÁSTICO RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO; DIMENSÕES: UNIVERSAL; FORMATO:
UNIVERSAL; COR: CONFORME SOLICITADO PELO ÓRGÃO;

2.4. Como solução preliminar, propõe-se a contratação  por meio de Dispensa de licitação por
valor, definido pela Seção de Compras EM/17RPM.

 

3.  SERVIÇO OU MATERIAL

Abertura Proc. de Compras/Formalização da Demanda 150266235         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 46



(   ) Serviço não continuado

(   ) Serviço continuado

( X ) Material de Consumo

(   ) Material permanente ou Equipamento

 

4.  PREVISÃO DA FORMA DE CONTRATAÇÃO
(   ) Pregão Eletrônico

(  X  ) Dispensa de licitação

(   ) Inexigibilidade

(   ) Ata de Registro de Preço

 

5.  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO (BENS OU SERVIÇOS)
5.1.  A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais de consumo, sendo assentos
sanitários e chuveiro elétrico, destinados ao atendimento das necessidades das frações da Polícia Militar
de Minas Gerais localizadas nos municípios de Jacutinga, Cordislândia e Bueno Brandão/MG.

5.2. A aquisição dos assentos sanitários faz-se necessária para substituição e/ou adequação dos
itens existentes nas instalações sanitárias das respectivas frações, visando proporcionar condições
adequadas de higiene, salubridade, conforto e funcionalidade aos militares e demais usuários das
dependências das Unidades.

5.3. Quanto ao chuveiro elétrico, destinado à Fração de Cordislândia, sua aquisição justifica-se
pela necessidade de manter as instalações sanitárias em condições adequadas de utilização, possibilitando
aos militares a realização de higiene pessoal, especialmente em razão das características das atividades
desempenhadas e das escalas de serviço operacional.

5.4. A aquisição dos materiais contribuirá para a manutenção e adequada utilização das
instalações das frações contempladas, proporcionando melhores condições de trabalho aos militares e
preservando as condições de higiene e salubridade dos ambientes.

5.5. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para suprir as necessidades identificadas
nas instalações sanitárias das frações contempladas, garantindo condições adequadas de funcionamento,
higiene, conforto e utilização dos espaços, em atendimento às necessidades institucionais da Polícia
Militar de Minas Gerais.

 

6. QUANTITATIVO E RESPECTIVA JUSTIFICAÇÃO
6.1. O quantitativo estimado para a contratação foi definido com base nas necessidades
identificadas pelas frações contempladas, considerando os itens necessários para substituição e/ou
adequação das respectivas instalações sanitárias.

6.2. Os assentos para vasos sanitários serão destinados às frações de Jacutinga, Cordislândia e
Bueno Brandão, enquanto o chuveiro elétrico será destinado à Fração de Cordislândia.

6.3. A quantidade foi estabelecida a partir da demanda efetivamente apresentada pelas
Unidades, correspondendo ao necessário para suprir as necessidades atualmente identificadas, sem
previsão de aquisição de quantitativos excedentes.

 

7. VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO (BENS OU SERVIÇOS)
7.1. A estimativa do valor previsto para a contratação é de R$ 684,52 (seiscentos e oitenta e
quatro reais e cinquenta e dois centavos) conforme mapa comparativo de preços. 

7.2. Os valores coletados foram analisados quanto à compatibilidade com as características dos
materiais a serem adquiridos, buscando-se assegurar que a estimativa reflita, de forma adequada, os preços
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praticados no mercado.

 

8. PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇÃO DOS
SERVIÇOS/ENTREGA DOS BENS:
8.1. Prevê-se que a entrega dos materiais ocorra o mais breve possível, considerando o tempo
necessário para a conclusão do processo de Dispensa de licitação por valor.

 

9. INDICAÇÃO DA CORRELAÇÃO ENTRE O BEM/SERVIÇO E O
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E/OU PLANO ANUAL DE COMPRAS DO ÓRGÃO OU
ENTIDADE, SE FOR O CASO
9.1. A presente contratação encontra-se alinhada às necessidades institucionais da Polícia
Militar de Minas Gerais, visando assegurar condições adequadas de funcionamento, higiene e salubridade
das instalações das frações contempladas, contribuindo para a manutenção das atividades administrativas e
operacionais desenvolvidas pela Instituição. A demanda foi devidamente planejada e encontra-se
contemplada no Planejamento do Processo de Compras nº 34/2026, evidenciando sua compatibilidade
com o planejamento institucional e com as diretrizes e prioridades estabelecidas pela Unidade.

 

10. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. Conforme mensagem constante no Painel Administrativo, vinculada ao Protocolo nº
202609127404994-2609, há disponibilidade orçamentária para a execução da despesa.

10.2. Dotação orçamentária: 1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.20.0.60.2 (chuveiro) 

10.3.  1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.19.0.60.2 (assento sanitário). 

 

11. NOME COMPLETO E MASP DOS INDICADOS PARA FISCAIS (TITULAR E
SUPLENTE) E GESTORES (TITULAR E SUPLENTE), SE FOR O CASO
11.1. Abaixo consta a relação de fiscais e gestores da contratação:

 

Cordislândia - 20º BPM

171.861-8 3 Sgt PM Leonardo Rocha Cirico Gestor titular CPF 10413184641

157.697-4 3 Sgt PM Adriano Tarcisio de Sousa Gestor suplente CPF 05239896607

171.120-9 Cb PM Adelmerton Ferreira de S. e Silva Fiscal titular CPF 01647910609

185.087-4 Sd PM Richard Sousa Luiz Fiscal suplente CPF 14616536651

 

Jacutinga - 20º BPM

169.311-8 1 Ten PM Samuel Garcia Megale Gestor titular CPF 08112104646

151.356-3 1 Sgt PM Marcelo de Carvalho Albuquerque Gestor suplente CPF 09560659618

162.692-8 2 Sgt PM Aniele Aparecida Araujo Silveira Fiscal titular CPF 07111195620
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141.705-4 3 Sgt PM Carlos Cesar Santiago Fiscal suplente CPF 06709593673

 

Bueno Brandão -59º BPM

127.466-1 2 Sgt PM Antonio Marcos da Silva Gestor titular CPF 00054654602

179.148-2 3 Sgt PM Rafael Ferreira de Oliveira Gestor suplente CPF 12575235626

186.267-1 Sd PM Gustavo da Silva Santos Fiscal titular CPF 11794086676

187.516-0 Sd PM Eduardo Henrique Ribeiro Fiscal suplente CPF 11700692666

 

12. ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR OU DISPENSA DE ELABORAÇÃO DO
DOCUMENTO DE PLANEJAMENTO
12.1. Para essa contratação foi dispensado o Estudo Técnico Preliminar (ETP), considerando o
disposto no Art. 4º da Resolução SEPLAG nº 115 de 29/12/2021, que prevê:

§1º - É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa aprovada pela
autoridade competente, nas hipóteses de:
I – dispensa e inexigibilidade de licitação, exceto nos casos dispostos nos incisos III
e IV do § 2º.

12.2. Foi elaborada justificativa para a não confecção de Estudo Técnico Preliminar - ETP
conforme documento 150266242.

 

 

 

 

KLEBER BORGES MACHADO, 2º TEN PM
138.746-3

CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS
DESTINATÁRIO DA DEMANDA VIA PM6

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Kleber Borges Machado, 2° Tenente, em 13/10/2026, às
18:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de
26 de julho de 2017.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150266235 e
o código CRC 91E1571E.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150266235
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

17ª Região da PMMG

 

Termo - - PMMG/17RPM                                                                                                             
     

Pouso Alegre, 29 de setembro de 2026.
  

FORMALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO
1.1. O objeto pretendido é a aquisição de materiais de consumo destinados ao 20º BPM e 59º BPM, com recursos oriundos da PM6.

1.1.1. Assento sanitário (03 unidades);

1.1.2. Chuveiro (01 unidade).

 

2. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO
2.1. Nr° 167.101-5, Crislaine Márcia Teixeira, ASPM

 

3. PARÂMETROS CONSULTADOS
3.1. Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados os parâmetros previstos no Art. 6º da Resolução SEPLAG
nº 102/2022, conforme discriminado abaixo:

 

Parâmetro utilizado Justificativa para escolha

Art. 6º, I da Resolução SEPLAG nº
102/2022-
Sistemas Oficiais de Governo - Portal de
Compras/Melhores Preços

Justifica-se a utilização do parâmetro do Art. 6º, I, da Resolução SEPLAG nº 102/2022 , por se
tratar de consulta a sistemas oficiais de governo (Portal de Compras/Melhores Preços),
assegurando maior confiabilidade, transparência e aderência aos preços praticados pela
Administração Pública.

Art. 6º, II, da Resolução SEPLAG nº
102/2022 – contrato administrativo de
outro órgão da Administração Pública,
obtido em sítio eletrônico.

Justifica-se a utilização do parâmetro do Art. 6º, II, da Resolução SEPLAG nº 102/2022 , por se
tratar de consulta ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), que reúne aquisições e
contratações efetivamente realizadas pela Administração Pública, assegurando maior
confiabilidade, transparência e aderência aos preços praticados.

Art. 6º, III da Resolução SEPLAG nº
102/2022 - Pesquisa publica realizada em
sítios eletrônicos.

Justifica-se a utilização do parâmetro do Art. 6º, III, da Resolução SEPLAG nº 102/2022,
mediante pesquisa em sítios eletrônicos especializados e de domínio amplo, com dados
atualizados e compatíveis com o mercado, assegurando a obtenção de valores referenciais
fidedignos para a contratação.

3.2. A utilização combinada desses parâmetros visa garantir maior confiabilidade, transparência e aderência aos preços praticados
no mercado e na Administração Pública, conforme orientações da Diretoria de Finanças.

3.3. Foram priorizadas a consulta aos sistemas oficiais de governo e às contratações similares feitas pela Administração Pública, em
conformidade com o § 1º artigo Art. 6º da Resolução SEPLAG nº 102/2022.

 

4. SÉRIE DE PREÇOS COLETADOS 
4.1. Segue planilha da pesquisa de preços realizada e seus parâmetros:

 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA O 20°BPM E 59ºBPM

ITEM CÓDIGO
CATMAS

ESPECIFICAÇÃO
DO ITEM VALOR

PARÂMETRO/EMPRESA
INDICAR O

PARÂMETRO OU A
COMBINAÇÃO DE

PARÂMETROS
UTILIZADOS.

JUSTIFICATIVA
PARA

ESCOLHA DO
PARÂMETRO

CARACTERIZAÇÃO

Termo - Formalização da pesquisa de preço (150360621)         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 51



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

001024442

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CHUVEIRO -
IDENTIFICAÇÃO:
DUCHA
ELETRÔNICA;
MATÉRIA-
PRIMA: CORPO
TERMOPLÁSTICO
(ISOLANTE
TÉRMICO E
ELÉTRICO);
POTENCIA: 5.700
E 7.500 WATTS ;
TENSÃO: 220 V;

 

R$132,57

Art. 6º, I, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022
(Portal de
Compras/Melhores Preços)
- 19.561.435/0001-33 -
AGENES S.DA SILVA
SUPRIMENTOS DE
INFORMATICA LTDA

Utilizado por se
tratar de consulta
a sistema oficial
de governo,
garantindo
elevada
confiabilidade,
transparência e
aderência aos
preços praticados
pela
Administração
Pública.

Compatível com o
valor de marcado

R$175,72

Art. 6º, I, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022
(Portal de
Compras/Melhores Preços)
- 28.429.720/0001-96 -
GLOBAL
DISTRIBUICAO E
SERVICOS LTDA  

Utilizado por se
tratar de consulta
a sistema oficial
de governo,
garantindo
elevada
confiabilidade,
transparência e
aderência aos
preços praticados
pela
Administração
Pública.

Compatível com o 
valor de marcado

R$188,86

Art. 6º, I, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022
(Portal de
Compras/Melhores Preços)
- 17.263.096/0001-83 -
MERCEARIA
INDIANOPOLIS LTDA

Utilizado por se
tratar de consulta
a sistema oficial
de governo,
garantindo
elevada
confiabilidade,
transparência e
aderência aos
preços praticados
pela
Administração
Pública.

Compatível com o
valor de marcado

R$
200,99

Art. 6º, I, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022
(Portal de
Compras/Melhores Preços)
- 42.981.902/0001-04 -
SUPREMA
HIDROELETRICA LTDA
- EPP

Utilizado por se
tratar de consulta
a sistema oficial
de governo,
garantindo
elevada
confiabilidade,
transparência e
aderência aos
preços praticados
pela
Administração
Pública.

Compatível com o
valor de marcado
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R$226,26

Art. 6º, III, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022,
sítios eletrônicos -
01.438.784/0048-60  -
Leroy Merlin

Utilizado
mediante consulta
a sítios
eletrônicos
especializados,
com dados
atualizados e
compatíveis com
o mercado,
visando
complementar a
pesquisa e
assegurar a
obtenção de
preços
referenciais
fidedignos

Compatível com o
valor de marcado

 

 

 

 

 

 

2

 

 

 

 

000772879

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSENTO PARA
VASO
SANITÁRIO -
MATÉRIA-
PRIMA:
PLÁSTICO
RESISTENTE;
TIPO:
ALMOFADADO;
DIMENSÕES:
UNIVERSAL;
FORMATO:
UNIVERSAL;
COR: CONFORME
SOLICITADO
PELO ÓRGÃO;

R$ 45,00

Art. 6º, I, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022 (Portal
de Compras/Melhores Preços)
- 28.429.720/0001-96 -
GLOBAL DISTRIBUICAO E
SERVICOS LTDA

Utilizado por se
tratar de consulta a
sistema oficial de
governo, garantindo
elevada
confiabilidade,
transparência e
aderência aos preços
praticados pela
Administração
Pública.

Indício de
inexequibilidade

R$ 50,00

Art. 6º, II, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022 (Portal
Nacional de Contratações
Públicas) - 46.015.230/0001-
25 - ZIGURATE COM. E
SERVICOS LTDA

Utilizado por se
tratar de consulta a
sistema oficial de
governo, garantindo
elevada
confiabilidade,
transparência e
aderência aos preços
praticados pela
Administração
Pública.

Indício de
inexequibilidade

R$116,71

Art. 6º, III, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022, sítios
eletrônicos -62.978.978/0001-
80 - Casa Mimosa

Utilizado mediante
consulta a sítios
eletrônicos
especializados, com
dados atualizados e
compatíveis com o
mercado, visando
complementar a
pesquisa e assegurar
a obtenção de
preços referenciais
fidedignos

Compatível com o valor
de marcado

R$169,60

Art. 6º, III, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022, sítios
eletrônicos
- 47.960.950/1088-36 -
Magazine Luiza

Utilizado mediante
consulta a sítios
eletrônicos
especializados, com
dados atualizados e
compatíveis com o
mercado, visando
complementar a
pesquisa e assegurar
a obtenção de
preços referenciais
fidedignos

Compatível com o valor
de marcado

Termo - Formalização da pesquisa de preço (150360621)         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 53



 

 

 

 

 

 

 

 

 

R$173,98

 

Art. 6º, III, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022, sítios
eletrônicos -01.438.784/0048-
60 -Leroy merlin 

Utilizado mediante
consulta a sítios
eletrônicos
especializados, com
dados atualizados e
compatíveis com o
mercado, visando
complementar a
pesquisa e assegurar
a obtenção de
preços referenciais
fidedignos

Compatível com o valor
de marcado

 

4.2. Declaro que a pesquisa de preços foi realizada obedecendo aos critérios e parâmetros previstos na RESOLUÇÃO SEPLAG
Nº 102, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2022.

4.3. Portanto, para fins de orçamentação e análise de vantajosidade, e por se tratar de aquisição de materiais de consumo a ser
realizada por meio de COTEP (Cotação Eletrônica de Preços), foram priorizados os parâmetros previstos nos incisos I e II do art. 6º da
Resolução SEPLAG nº 102/2022, a saber:

 
 
Critérios
Art. 5º - Na pesquisa de preços, deverão ser considerados, conforme o caso, para a obtenção do orçamento estimado:
I - as condições comerciais praticadas, como prazos, fretes e locais de entrega;
II - a necessidade de instalação e montagem do bem ou as condições de execução do serviço;
III - a quantidade contratada tendo em vista a economia de escala;
IV - as formas e prazos de pagamento;
V - as garantias exigidas;
VI - a indicação ou vedação de marcas e modelos.
VII - outros elementos ou circunstâncias que se mostrem relevantes para a contextualização da pesquisa.
§ 1º - Os custos indiretos, relacionados com as despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto
ambiental do objeto licitado, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a
definição do orçamento estimado, sempre que objetivamente mensuráveis.
§ 2º - Na hipótese de a contratação contemplar matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo do orçamento estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível com o objeto da licitação e
com os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia adotada e registrada nos autos.
 

Art. 6º - A pesquisa de preços será realizada mediante a utilização, de forma combinada ou não, dos seguintes
parâmetros:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas oficiais de
governo, como o módulo de Melhores Preços do Portal de Compras MG ou banco de preços em saúde, desde que os
valores se refiram a aquisições ou contratações em execução ou concluídas no período de até um ano anterior à
data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
II - aquisições e contratações realizadas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até
um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice
de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de bancos de preços e sistemas de cotação disponíveis na internet para o público em geral, de
pesquisa publicada em mídias ou em sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que atualizados no
período de até um ano anterior à data da pesquisa de preços, contendo a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com, no mínimo, três fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçamentos não tenham sido obtidos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital ou, no
caso de contratação direta, do aviso de contratação ou da data de assinatura do contrato;
V - consulta a preços praticados em aquisições ou contratações privadas, desde que compreendidos no intervalo de até
um ano anterior à data da pesquisa de preços;
VI - pesquisa em bases oficiais de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja compreendida no
período de até um ano anterior à data da pesquisa de preços.
§ 1º - Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II, devendo os responsáveis pela elaboração
da pesquisa de preços, em caso de inviabilidade, apresentar justificativa nos autos.
§ 2º - Ao utilizar os parâmetros indicados no caput, na hipótese de não haver informações de preço para objetos
idênticos, poderão ser pesquisados preços referentes a objetos similares.
§ 3º - Excepcionalmente, para composição do orçamento estimado, serão admitidos preços obtidos fora dos prazos
estipulados nos incisos do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelos responsáveis pela elaboração da
pesquisa de preços, aprovado pela autoridade competente e observado o índice de atualização de preços
correspondente.
§ 4º - Na hipótese do inciso IV do caput deverá constar nos autos a justificativa da escolha dos fornecedores e a
relação dos que foram consultados e não enviaram resposta.

 

5. METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO
5.1. Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram desconsiderados?
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( X ) sim (  )não    

 

CÓDIGO
CATMAS ESPECIFICAÇÃO DO ITEM VALOR

PARÂMETRO/EMPRESA
INDICAR O PARÂMETRO OU A

COMBINAÇÃO DE
PARÂMETROS UTILIZADOS.

CARACTERIZAÇÃO

000772879

ASSENTO PARA VASO
SANITÁRIO - MATÉRIA-PRIMA:
PLÁSTICO RESISTENTE; TIPO:
ALMOFADADO; DIMENSÕES:
UNIVERSAL; FORMATO:
UNIVERSAL; COR: CONFORME
SOLICITADO PELO ÓRGÃO;

R$ 45,00

Art. 6º, I, da Resolução SEPLAG
nº 102/2022 (Portal de
Compras/Melhores Preços) -
28.429.720/0001-96 - GLOBAL
DISTRIBUICAO E SERVICOS
LTDA

Valor inexequível (abaixo do valor de
mercado)

000772879

ASSENTO PARA VASO
SANITÁRIO - MATÉRIA-PRIMA:
PLÁSTICO RESISTENTE; TIPO:
ALMOFADADO; DIMENSÕES:
UNIVERSAL; FORMATO:
UNIVERSAL; COR: CONFORME
SOLICITADO PELO ÓRGÃO;

R$ 50,00

Art. 6º, II, da Resolução
SEPLAG nº 102/2022 (Portal
Nacional de Contratações
Públicas) - 46.015.230/0001-25 -
ZIGURATE COM. E
SERVICOS LTDA

Valor inexequível (abaixo do valor de
mercado)

 

5.2. Houve pesquisa com menos de três preços?

(   ) sim ( x )não

Justificativa: Não se aplica. 
 

5.3. A obtenção do preço estimado deu-se com base na mediana dos valores obtidos na pesquisa de preços. Optou-se por essa
medida por ser menos influenciada por valores extremos, como cotações muito altas ou muito baixas, que podem distorcer a média. Em
contextos de mercado heterogêneo, a mediana representa de forma mais fiel o valor efetivamente praticado, garantindo maior segurança,
isonomia e adequação na definição do preço de referência para a contratação por dispensa de licitação.

 

6. CONCLUSÃO
6.1. O preço estimado da contratação é de R$ 697,66 (seiscentos e noventa e sete reais e sessenta e seis centavos),  referente à
aquisição de materiais de consumo: (03) assentos sanitários e (01) chuveiro.
6.2. Diante do exposto, a equipe responsável, responsabilizasse pela veracidade das informações contidas na Solicitação de
Compra, bem como dos documentos complementares e orçamentos inseridos no processo SEIMG nº 1250.01.0024534/2026-24, declarando
que todos os preços informados refletem o valor de mercado e atendem à descrição e às especificidades necessárias ao serviço/material a ser
contratado ou adquirido.

 
 

Assinatura do agente responsável pela cotação de preços.

 

 
 

 

Crislaine Márcia Teixeira, ASPM

167.101-5

Auxiliar Compras EM/17RPM
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Documento assinado eletronicamente por Crislaine Márcia Teixeira Simoes , Servidor (a) Público (a) , em 09/10/2026, às 14:28, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150360621 e o código CRC 2714A15F.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150360621
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

17ª Região da PMMG

 
Pouso Alegre, 28 de setembro de 2026.

  

 

NÃO ELABORAÇÃO DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 

A Cotação Eletrônica, regida pela Resolução SEPLAG nº. 34, de 24 de março de 2023, encontra
fundamento no art. 75 da Lei federal nº 14.133/2021, sendo uma hipótese de dispensa de licitação.

A Lei nº 14.133/2021 traz disciplina específica em relação à instrução dos processos de contratação direta,
no seu art. 72. Ao se referir ao “estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo”, emprega a expressão “se for o caso“. Ou seja, é possível entender que nem
todo processo de contratação direta necessitará de um estudo técnico preliminar.

 

Nesse caso,  o Art. 4º da Resolução SEPLAG nº 115 de 29/12/2021, prevê que:

§1º - É facultada a elaboração do ETP, mediante justificativa aprovada pela
autoridade competente, nas hipóteses de:
I – dispensa e inexigibilidade de licitação, exceto nos casos dispostos nos incisos III
e IV do § 2º;
 

Ainda, o site oficial da Secretaria de Planejamento e Gestão - SEPLAG apresenta o seguinte
esclarecimento:

Seção 2: Instrução do procedimento
2.1. O Estudo Técnico Preliminar (ETP) é um documento obrigatório para
instrução do procedimento de Cotep?
Não. Conforme disposto no inciso I do § 1º do art. 4º da Resolução Seplag n º115,
de 29 de dezembro de 2021, nas hipóteses de dispensa de licitação é facultada a
elaboração de ETP, mediante justificativa aprovada pela autoridade competente.
Assim, o ETP não é um documento obrigatório para instrução do procedimento de
Cotep.
2.2. A análise de riscos é um elemento obrigatório para instrução do procedimento
de Cotep?
Não. A análise de riscos constitui estudo realizado pelo órgão ou entidade quanto
aos problemas que podem ocorrer no decorrer das contratações e é um elemento
facultativo para instrução do procedimento de Cotep.
(Disponível em: <https://www.mg.gov.br/planejamento/pagina/duvidas-
frequentes/duvidas> , acesso 23/10/2024)
 

O site do TCU - Tribunal de Contas da União traz o seguinte apontamento:

Importante observar que, apesar de a regra ser a obrigatoriedade, nem sempre o ETP
será exigível. Para a Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional
do Poder Executivo, o ETP será dispensado na hipótese prevista no art. 75, inciso
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III, da Lei 14.133/2021 (dispensa por licitação frustrada), e nos casos de
prorrogação contratual relativa a objeto de prestação de natureza continuada.
Ademais, será facultado nas hipóteses do art. 75, incisos I, II, VII e VIII da referida
Lei (dispensa de licitação por valor, dispensa por situação de guerra ou grave
perturbação da ordem, dispensa por emergência ou calamidade pública), bem como
no caso de contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em
consequência de rescisão contratual. (grifo nosso)
(Disponível em: <https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/4-1-estudo-tecnico-
preliminar-etp/> , acesso 23/10/2024)
 

Também o TCE/MG, em consulta, fixou entendimento sobre da exigência do estudo técnico preliminar em
todas as modalidades de licitação, de acordo com a Lei nº 14.133/2021.

Segundo o tribunal, “o estudo técnico preliminar ETP é, em regra, obrigatório
nas modalidades de licitação previstas na Lei 14.133/2021, porquanto constitui
importante instrumento de planejamento das contratações públicas nos termos do
inciso XX, do art. 6º desse mesmo diploma legal. Contudo, dependendo das
particularidades do objeto licitado, das condições da contratação e da
modalidade licitatória, a elaboração do ETP poderá ser facultada ou
dispensada, devendo o agente público responsável justificar expressamente em
cada caso nos autos do Processo Administrativo as razões e os fundamentos da
decisão de não elaboração do ETP”. (Grifo nosso.) (TCE/MG, Processo nº
1102289, Rel. Cons. Hamilton Coelho, j. em 15.03.2023.)

 

O caso em tela visa atendimento de demandas do 20º BPM e 59º BPM referente a aquisição de 03 (três)
assentos sanitários e 01 (um) chuveiro.
Trata-se de uma contratação, prevista no inciso X do art. 6º da Lei 14.133/2021, cujo fornecimento será
único e a aquisição imediata (com prazo de entrega de até 30 dias).

Segundo Ronny Charles (Advogado da União. Doutorando em Direito pela UFPE. Mestre em Direito
Econom̂ico pela UFPB. Membro da Cam̂ara Nacional de Licitacõ̧es e Contratos da Consultoria-Geral da
União.),

 

A exigência de confecção do ETP em contratações corriqueiras, ordinárias, de
baixo valor e de baixa complexidade atenta contra a eficiência e a
economicidade, além de induzir um comportamento que banaliza a importância do
instrumento, passando a ser usado de maneira meramente formalista, para compor
processos, fragilizando sua relevância e valor, mesmo quando necessário. (grifo
nosso)
(Disponível em: <https://ronnycharles.com.br/da-nao-obrigatoriedade-de-
elaboracao-do-estudo-tecnico-preliminar/> , acesso 23/10/2024)

 

Diante do exposto, em atenção aos princípios da eficiência, da razoabilidade, da celeridade e diante a
situação concreta, justifica-se a não elaboração do Estudo Técnico Preliminar.

 

 

CRISLAINE MÁRCIA TEIXEIRA, ASPM

167.101-5

AUXILIAR DA SEÇÃO DE COMPRAS DA 17ªRPM
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RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

 

SÉRGIO DE CASTRO CAROLINO, TEN CEL PM

124.743-6

ORDENADOR DE DESPESA DA 17ªRPM

 

 

Documento assinado eletronicamente por Crislaine Márcia Teixeira Simoes , Servidor (a) Público (a) ,
em 13/10/2026, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Sérgio de Castro Carolino , Tenente Coronel, em
13/10/2026, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150266242 e
o código CRC 3362B9A0.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150266242
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/17RPM - 17ª Região da PMMG

v3.2025

 

PMMG

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

(COMPRA DE BENS)

 

COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS – COTEP Nº  30/2026]

PROCESSO DE COMPRA: 1259972 - 30/2026

CONTRATANTE: POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

OBJETO: Aquisição de chuveiro e assentos sanitários para frações da 17ªRPM

VALOR ESTIMADO: R$ 684,52 (seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos)

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO: MENOR PREÇO

EXCLUSIVIDADE
ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM

LOCAL: Portal de Compras do Estado de Minas Gerais - http://compras.mg.gov.br/

DATA DA SESSÃO DE
LANCES HORÁRIO DA ABERTURA HORÁRIO DO FECHAMENTO

23/10/2026 08h00 14h00min

 

 

SUMÁRIO

 

1. PREÂMBULO

2. OBJETO

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E INGRESSO NA COTEP

5. DA ETAPA DE LANCES

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7. DA HABILITAÇÃO

8. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

9. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10. DA CONTRATAÇÃO

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12. DISPOSIÇÕES GERAIS

 

 

1. PREÂMBULO
Torna-se público que o ESTADO DE MINAS GERAIS, intermédio Polícia Militar de Minas Gerais, representada pelo Estado Maior da 17ª Região
de Polícia Militar,  realizará contratação direta na modalidade dispensa de licitação por valor, na forma eletrônica (Cotação Eletrônica de Preços -
COTEP), do tipo menor preço, Regime de fornecimento integral, mediante entrega única, nos termos do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133,
de 1º de abril de 2021, da Resolução SEPLAG nº 34, de 24 de março de 2023, e demais legislações aplicáveis.
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2. OBJETO
2.1. A presente COTEP tem por objeto a aquisição de materiais de consumo, sendo 01 (um) chuveiro para a fração de Cordislândia e
03 (três) assentos sanitários, destinados às frações de Jacutinga, Cordislândia, Bueno Brandão, conforme especificações e condições constantes
neste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor e seus anexos.

2.2. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Ressalta-se que ao optar
por participar do lote, a proposta deverá contemplar todos os itens que o compõe.

2.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Portal de Compras MG e as especificações técnicas
constantes no Aviso de Dispensa de Licitação por Valor e seus anexos, o fornecedor participante deverá obedecer a este último.

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. A participação nesta COTEP se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras MG.

3.1.1. As orientações aos fornecedores para participação na Cotação Eletrônica de Preços – COTEP são apresentadas no Manual
COTEP MG - NLLC - Versão Fornecedor, disponível no Portal de Compras MG.

3.2. A aplicação dos benefícios previstos nos arts. 49, inciso IV, e 48, inciso I da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro 2006 c/c o art. 14, inciso III, do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018, ocorrerá de acordo com o estabelecido no
Anexo I - Termo de Referência.

3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

3.2.1.1. não se aplica no caso de contratação direta para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item cujo
valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.2.1.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do
procedimento, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na
aplicação dos limites previstos nos subitens 3.2.1.1 e 3.2.1.2.

3.3. Para fins do disposto neste Aviso, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº
47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da seguinte forma:

3.3.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput e § 4º do art. 3º da Lei
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

3.3.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

3.3.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

3.3.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

3.3.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e no art. 4º da Lei
Federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971.

3.4. Poderão participar desta COTEP os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação direta,
e que estejam regularmente credenciados no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto
Estadual nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de novembro de 2018.

3.4.1. A inscrição no CAGEF deve ser realizada no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da COTEP,
por meio do site www.compras.mg.gov.br - Acesso a informações - Manuais - Fornecedor.

3.4.2. Cada fornecedor deverá inscrever, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a
qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de um fornecedor na presente COTEP.

3.4.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da
responsabilidade do provedor ou do órgão/entidade promotor da COTEP por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha,
ainda que por terceiros não autorizados.

3.4.4. É dever do representante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do fornecedor e do seu representante
para realização das transações inerentes à COTEP.

3.4.6. O fornecedor se responsabiliza:

3.4.6.1. por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Portal de Compras MG, assumindo como
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.

3.4.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

3.5. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de 2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016,
deverá comprovar a condição de beneficiário no momento da sua inscrição ou quando da atualização de seus dados cadastrais no CAGEF,
desde que ocorram em momento anterior ao cadastro da proposta comercial.

3.5.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor
não fará jus aos benefícios listados no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

3.6. Para informações relativas ao cadastro junto ao Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Minas Gerais - CAGEF, consulte
o link: https://compras.mg.gov.br/fornecedores/cadastro-geral-de-fornecedores-cagef/ ou entre contato por meio do e-mail
cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br. Para dúvidas sobre acesso e navegação no Portal de Compras, participação em licitações entre
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contato pelo site: https://compras.mg.gov.br/canais-de-atendimento/fale-conosco/. 

3.7. Não poderão participar desta COTEP as empresas que:

3.7.1. Não atendam às condições deste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor e seus anexos;

3.7.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.7.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-
Plenário). 
3.7.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

3.7.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.7.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou
empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.7.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da COTEP, impossibilitada de participar da licitação ou
contratação direta em decorrência de sanção que lhe foi imposta, conforme legislação vigente;

3.7.4.3.1. O impedimento de que trata o subitem anterior será também aplicado ao fornecedor que atue em substituição a
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.

3.7.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação direta ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau;

3.7.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;

3.7.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União,
Estados ou Municípios ou que nelas exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição
da República;

3.7.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação por
Valor, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.4.8. Empresas reunidas em consórcio: A vedação à participação de empresas reunidas em consórcio na presente dispensa
de licitação fundamenta-se no art. 15, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando as características do objeto e a
necessidade de observância dos princípios da eficiência, economicidade, proporcionalidade e interesse público.

3.7.4.9. A contratação tem por objeto a aquisição de assentos de vaso sanitário e chuveiros, com valor constante neste
documento, tratando-se de bens comuns, de baixa complexidade e amplamente disponíveis no mercado, cujo fornecimento pode
ser realizado individualmente por empresas do ramo pertinente.

3.7.4.10. Dessa forma, a participação de empresas reunidas em consórcio não se mostra necessária à execução do objeto,
tendo em vista a inexistência de exigências técnicas, operacionais ou financeiras que justifiquem a conjugação de capacidades
empresariais.

3.7.4.11. Assim, a vedação revela-se adequada e proporcional às características da contratação, visando à simplificação dos
procedimentos administrativos, sem prejuízo à competitividade, desde que assegurada a participação de fornecedores aptos ao
atendimento integral das condições estabelecidas no Aviso de Dispensa de Licitação.

 

4. DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA E INGRESSO NA COTEP
4.1. Após a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitação por Valor, os fornecedores cadastrarão, exclusivamente por meio do
Portal de Compras MG, a proposta contendo o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio, informando, obrigatoriamente no sistema:

4.1.1. o valor unitário e o valor total de cada lote.

4.2. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a data e horário marcados para a
abertura da sessão pública.

4.3. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, e deverão:

4.3.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

4.3.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o
fornecimento do objeto, os quais ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que
corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.5. O cadastramento das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o
que dispõe o Anexo I -Termo de Referência, assumindo o fornecedor o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários , em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição, quando for o caso. 
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4.6. No momento do cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do Portal de Compras
MG, as seguintes declarações:

4.6.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições,
declara que a sua proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de
2021,para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1.988, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo e
atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

4.6.2. que inexiste fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, e que comunicará a superveniência de
ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante, conforme disposto na alínea “a” do inciso II do art. 9º da Resolução Seplag nº
34/2023;

4.6.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1.988, que proíbe o trabalho noturno,
perigoso ou insalubre a menores de dezoito e qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de
quatorze anos.

4.6.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;

4.6.5. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de
2018, também deverá ser declarado:

4.6.5.1. que não ultrapassou o limite de faturamento definido no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e que cumpre os
requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.

4.6.5.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a
regularização caso venha a formular o lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

4.6.6. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

4.6.6.1. que participa da contratação direta sob a forma de cooperativa e atende ao disposto no art. 16 da Lei nº 14.133 de 1º
de abril de 2021.

4.7. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o fornecedor às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal
nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de outras penalidades aplicáveis.

4.8. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o
Decreto Estadual nº 48.589, de 22 de março de 2023, deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) preenchida(s) diretamente no Portal de
Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF nº 3.458, de 22 de julho de 2003 e
alterações.

4.8.1. As fases de classificação das propostas, da etapa de lances, do julgamento dos preços, da adjudicação e da homologação
serão realizadas a partir dos preços dos quais foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

4.8.2. O disposto nos subitens 4.8 e 4.8.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

 

5. DA ETAPA DE LANCES
5.1. Na data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor, a sessão pública será automaticamente aberta
para o envio de lances públicos e sucessivos, sendo encerrada no horário de finalização de lances, também já previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a fase competitiva, os fornecedores poderão encaminhar lances públicos e sucessivos exclusivamente por meio do Portal
de Compras MG.

5.3. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

5.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do lote.

5.4.1. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o
intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, quando for o caso.

5.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto
em relação ao que cobrir a melhor oferta, será de R$10,00 (dez reais).

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.6. Durante a sessão pública os fornecedores serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como
poderão visualizar todas as mensagens trocadas no “chat” do sistema, sendo vedada a identificação do fornecedor.

5.7. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor
preço.

5.8. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade
de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5.9. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.10. Na hipótese de haver lances iguais, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no Portal de Compras MG.

5.10.1. Na hipótese de não serem enviados lances, e haver empate entre duas ou mais propostas, será realizado sorteio para
classificação das propostas empatadas.

5.11. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer
acessível aos fornecedores, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

5.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a Polícia Militar de Minas
Gerais, representada pelo Estado Maior da 17ª Região de Polícia Militar,, a sessão pública será suspensa, após a finalização do envio dos
lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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6.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação do fornecedor melhor
classificado, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS

FORNECEDOR
PESSOA

JURÍDICA -
CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA

FÍSICA - CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF e/ou CNPJ

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração
Pública do Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome

NÃO SIM NÃO

Certidão de fornecedores Inidôneos TCU, acessível pelo site
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Controladoria-Geral
da União (CGU), acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
acessível pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?
validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1)
fornecedores Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas
Punidas . Acesso disponível no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: *A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da
Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

6.2. Caso conste na consulta a existência de ocorrências impeditivas indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte das empresas consultadas.

6.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será desclassificado, por falta de condição de participação.

6.3. Havendo necessidade, o responsável pelo procedimento poderá suspender a sessão posteriormente à conclusão da etapa de
lances, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

6.4. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste  Aviso de Dispensa de Licitação por
Valor em seus anexos, considerando os valores unitários e totais de referência de cada item do lote.

6.5. Poderá haver a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, exclusivamente por meio do Portal de
Compras MG e de forma pública e transparente. O(s) valor(es) da negociação deverá(ão) ser registrado(s) em campo próprio do referido
sistema.

6.6. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, tiver a sua proposta desclassificada em razão de sua oferta permanecer
acima do preço máximo definido para a compra, a negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por
meio do Portal de Compras MG, respeitada a ordem de classificação.

6.7. Estando o preço compatível, será solicitado ao fornecedor classificado em primeiro lugar o envio da sua proposta comercial
assinada e adequada ao(s) último(s) valor(es) ofertado(s) ou, quando não ocorrerem lances, contendo o(s) preço(s) inicialmente ofertado(s),
devendo ser observado o modelo apresentado no Anexo II – Proposta Comercial, e o disposto a seguir.

6.7.1. A proposta deverá conter a descrição do objeto ofertado, a marca e modelo do produto (quando for o caso), e o preço
unitário e total, devidamente atualizado.

6.7.2. O prazo de validade da proposta é o disposto no Anexo I - Termo de Referência.

6.7.3. Os arquivos referentes à proposta comercial deverão ser assinados eletronicamente.

6.7.3.1. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal Gov.br. A realização da assinatura digital importará na
aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e
demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como consequência a responsabilidade pelo uso
indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

6.7.4. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser encaminhados,
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também, a procuração e cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor.

6.8. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá informar na proposta comercial o preço resultante da dedução
do ICMS e o preço com ICMS.

6.8.1. O disposto no subitem anterior não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo Simples Nacional, devendo estes
anexar à sua proposta comercial a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o responsável pelo
procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita
da área técnica especializada no objeto.

6.10. Será desclassificada a proposta classificada em 1º lugar que:

6.10.1. contiver vícios insanáveis;

6.10.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Aviso de Dispensa por Valor, no Anexo I - Termo de
Referência e demais anexos;

6.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo global e unitário definido para a contratação;

6.10.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

6.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso de Dispensa por Valor e/ou do Anexo I - Termo
de Referência e demais anexos, desde que insanáveis.

6.11. Será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

6.11.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da compra, por apresentar preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do
próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

6.11.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

6.12. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, deverão ser
efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.13. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada
pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificação.

6.15. Da apresentação de amostras e/ou Prova de Conceito:
6.15.1. Não haverá apresentação de amostras/prova de conceito no presente certame.

6.16. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação
da habilitação do fornecedor classificado em primeiro lugar.

 

7. DA HABILITAÇÃO
7.1. O responsável pelo procedimento iniciará a análise dos documentos de habilitação do fornecedor classificado em 1º lugar, sendo
exigidos somente aqueles elencados no Anexo I - Termo de Referência.

7.2. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao Cagef, assegurado aos demais participantes o direito de
acesso aos dados constantes do sistema.

7.3. O fornecedor deverá manter atualizadas as comprovações constantes do Certificado de Registro Cadastral - CRC para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.

7.4. Havendo a necessidade de envio de documentos complementares aos já apresentados para a habilitação, na forma estabelecida
no subitem 7.2, ou de documentos não constantes do Cagef, o fornecedor melhor classificado será convocado a encaminhá-los, em formato
digital, via sistema, sob pena de inabilitação, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, por meio de solicitação do fornecedor,
devidamente justificada, ou de ofício, a critério do Agente de Contratação.

7.4.1. A não regularização dos documentos constates do CRC no prazo do subitem anterior implicará a inabilitação do
fornecedor, salvo se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

7.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.5.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.5.2. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Licitação por Valor e seus anexos.

7.7. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente
e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação.

7.8. Constatado o pleno atendimento às exigências deste instrumento convocatório, o fornecedor será habilitado.

 

8. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
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8.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento de contratação direta, por motivo de conveniência e oportunidade, e
deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados, pelos
critérios e na forma de que trata o art. 71, incisos II e III e §4º, da Lei 14.133, de 2021.

8.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei Federal n°
14.133, de 2021).

8.3. O motivo determinante para a revogação do processo contratação direta deverá ser resultante de fato superveniente devidamente
comprovado.

8.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os
subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

8.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data da anulação ou revogação da contratação direta, observado, no
que couber, o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata oitem 8.1ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
9.1. Encerradas as etapas de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade competente para adjudicação do
objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no
Portal de Compras MG.

9.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras MG, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

10. DA CONTRATAÇÃO
10.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o fornecedor vencedor será convocado para assinar o termo de contrato
ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da comunicação, sob pena de decair
o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades
aplicáveis. Para esta contratação, não será celebrado o instrumento de contrato, sendo substituído por nota de empenho.

10.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu
transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

10.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente
decorrentes desta contratação direta, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente
fundamentada.

10.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento
equivalente.

10.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato,
não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar
os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas
condições propostas pelo fornecedor vencedor.

10.1.5. Na hipótese de nenhum dos fornecedores aceitar a contratação nos termos do item 10.1.4, a Administração, observados o
valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Aviso, poderá:

10.1.5.1. convocar os fornecedores remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço
melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário;

10.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

10.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo
estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou da entidade promotora da contratação direta.

10.1.7. A regra do item 10.1.6 não se aplicará aos fornecedores remanescentes convocados na forma do item 10.1.5.1.

10.2. As condições de apresentação de Garantia da Execução são aquelas previstas no Anexo I - Termo de Referência.

10.3. O aceite ou retirada da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o
reconhecimento de que:

10.3.1. O instrumento equivalente está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições
da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor e seus
anexos;

10.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de
2021, e concordam com os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

10.5. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

10.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no Aviso Dispensa por Valor sem convocação para a contratação, ficarão os
fornecedores liberados dos compromissos assumidos.

10.7. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por
intermédio do Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

10.7.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) fornecedor(es) interessado(s) deverá(ão) acessar o
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Sistema Eletrônico de Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do
link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

10.7.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-
mail atendimentosei@planejamento.mg.gov.br

10.7.3. A realização do cadastro como UsuárioExterno no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições que
regem o processo eletrônico, conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como
válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada (login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das
ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e administrativa.

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções administrativas incidentes estão estabelecidas no Anexo I - Termo de Referência.

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Este Aviso de Dispensa por Valor deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão
aceitas alegações de desconhecimento.

12.2. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

12.3. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF,
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso de Dispensa por Valor, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento,
e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os prazos em dia de expediente na Administração.

12.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de
Dispensa de Licitação por Valor, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.

12.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de classificação e habilitação.

12.7. É facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada
a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos
destinados a fundamentar as decisões.

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitação por Valor serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
compra.

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado desta contratação direta.

12.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.11. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses
decorrentes desta contratação direta, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou
venha a ser.

12.12. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Aviso de Dispensa de Licitação por Valor e seus anexos no
site www.compras.mg.gov.br e www.gov.br/pncp/pt-br.

12.13. Integram este Aviso de Dispensa de Licitação por Valor, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA COMPRA DE BENS.

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES.

 

 

SÉRGIO DE CASTRO CAROLINO, TEN CEL PM
124.743-6

ORDENADOR DE DESPESAS DA 17ª RPM
 

CRISLAINE MÁRCIA TEIXEIRA, ASPM
167.101-5

AUXILIAR DA SEÇÃO DE COMPRAS DA 17ªRPM
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO AVISO

 

VAGNER CAUVILA ABREU, 3º SGT PM
134.953-9

SEÇÃO DE COMPRAS DA 17ªRPM
 

Documento assinado eletronicamente por Crislaine Márcia Teixeira Simoes , Servidor (a) Público (a) , em 14/10/2026, às 11:12, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .
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Documento assinado eletronicamente por Vagner Cauvila Abreu, 3º Sargento, em 14/10/2026, às 11:15, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Sérgio de Castro Carolino , Tenente Coronel, em 14/10/2026, às 12:13, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150677024 e o código CRC 5492704C.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150677024
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA PARA COMPRA DE BENS
 

 

 

 

SUMÁRIO
 

1 - OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

6 - MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO

7 -  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8 - HABILITAÇÃO

9 - OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

10 - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO77

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a compra de materiais de consumo: 01 (um) chuveiro e 03 (três) assentos
sanitários, para as frações de Jacutinga, Cordislândia e Bueno Brandão, sob a forma de entrega integral, nos termos da tabela abaixo e
conforme condições e exigências estabelecidas neste documento.

LOTE ITEM

CÓD.
DO

ITEM
NO

SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS COMPLEMENTAÇÃO DO ITEM
CATMAS

UNIDADE
DE

AQUISIÇÃO
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

1 1 1024442

CHUVEIRO - IDENTIFICAÇÃO: DUCHA ELETRÔNICA;
MATÉRIA-PRIMA: CORPO TERMOPLÁSTICO (ISOLANTE

TÉRMICO E ELÉTRICO); POTENCIA: 5.700 E 7.500
WATTS ; TENSÃO: 220 V;

CHUVEIRO COM RESISTENCIA
BLINDADA COMPATIVEL

DISPOSITIVO DIFERENCIAL
RESIDUAL (DR);

GRAU DE PROTECAO IP24,
REGULAGEM DE

TEMPERATURA ENTRE 03 E 04
POSICOES;

PRESSAO DE FUNCIONAMENTO
ENTE 10 K PA (1MCA) E 400 KPA

(40MCA).

Unidade 01 R$175,72 R$175,72

1 2 772879

ASSENTO PARA VASO SANITÁRIO -MATÉRIA PRIMA:
PLÁSTICO RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO;

DIMENSÕES: UNIVERSAL; FORMATO: UNIVERSAL;
COR: CONFORME SOLICITADO PELO ÓRGÃO;

- Unidade 03 R$169,60 R$508,80

DATA ÓRGÃO/ENTIDADE SOLICITANTE
NÚMERO DA
UNIDADE DE

COMPRA

09/10/2026 Polícia Militar de Minas Gerais 1259972

RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO
SUPERINTENDÊNCIA OU
DIRETORIA OU UNIDADE

ADMINISTRATIVA

Nome: Crislaine Márcia Teixeira, ASPM

E-mail: caa17compras@gmail.com
17ªRPM - 1259972
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TOTAL
 

R$684,52

 

 

 

 

1.4. Da Contratação:
1.4.1. Não será necessário firmar instrumento de contrato, conforme disposto no art. 95, incisos I e II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
sendo este substituído por nota de empenho de despesa ou outro instrumento hábil, porém os fornecedores deverão observar o disposto no artigo
92 da Lei 14.133/2021, na sua íntegra.

 

1.4.2. O instrumento que substitui o contrato, oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da
contratação.

 

1.5. Descrição da Solução:
1.5.1. A presente demanda tem por finalidade apresentar a necessidade de aquisição de materiais de consumo: chuveiro e
assentos sanitários, sendo os assentos destinados às frações de Jacutinga, Cordislândia, Bueno Brandão e o chuveiro destinado à fração
de Cordislândia.
1.5.2. A aquisição dos assentos sanitários justifica-se pela necessidade de substituição e/ou instalação desses materiais nas instalações
sanitárias das respectivas frações, visando assegurar condições adequadas de higiene, salubridade, conforto e funcionalidade aos militares e
demais usuários das dependências das Unidades.

1.5.3. Quanto ao chuveiro elétrico, destinado à Fração de Cordislândia, sua aquisição decorre da necessidade de proporcionar condições
apropriadas para higiene pessoal dos militares, especialmente considerando as características da atividade policial militar, que envolve emprego
operacional, cumprimento de escalas de serviço e permanência dos profissionais nas instalações da Unidade.

1.5.4. Os materiais pretendidos são necessários à manutenção das condições mínimas e adequadas de utilização das instalações
sanitárias, contribuindo para a conservação da infraestrutura física, para o bem-estar dos servidores e para a continuidade das atividades
desenvolvidas pelas frações atendidas.

1.5.5. O recurso é proveniente da PM6, conforme Documento nº 150336145.

1.5.6. Demanda devidamente planejada no Plano Anual de Contratações nº 34/2026. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A aquisição de 03 (três) assentos para vaso sanitário e 01 (um) chuveiro destina-se ao atendimento das necessidades das
instalações sanitárias das frações da Polícia Militar de Minas Gerais, visando assegurar condições adequadas de higiene, salubridade, conforto e
segurança aos militares e demais usuários das dependências.

2.2. Os materiais são necessários para a manutenção e adequada utilização dos banheiros e vestiários das unidades, ambientes
essenciais à rotina funcional, especialmente considerando as características da atividade policial militar, que envolve jornadas de serviço,
emprego operacional, realização de atividades físicas e permanência dos militares nas instalações da Corporação.

2.3. A disponibilização de instalações sanitárias em condições apropriadas de uso contribui diretamente para a preservação da saúde,
higiene pessoal e bem-estar dos servidores, além de evitar a deterioração das instalações e assegurar condições mínimas e adequadas ao
desempenho das atividades institucionais.

2.4. A aquisição encontra-se, portanto, alinhada ao interesse público e à necessidade de conservação e manutenção das instalações das
frações da PMMG, proporcionando infraestrutura adequada ao funcionamento das unidades e contribuindo, ainda que de forma indireta, para a
continuidade e eficiência da prestação do serviço de segurança pública.

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
 

3.1. Da Participação de Consórcio:
3.1.1.                Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio. Justificativa constante no Aviso de dispensa de licitação.

 

3.2. Da Participação de Cooperativa:
3.2.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas, nos termos do art. 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

1.2. Caracterização do Objeto:
1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 17 de março de 2023.

1.3. Lotes Exclusivos para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte:
1.3.1. Compra com lote(s) exclusivo(s) para fornecedores qualificados como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparados,
aptos a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido disposto no art. 48, inciso I, e art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº 123, de
14 de dezembro de 2006 c/c no art. 8º Decreto nº 47.437, de 26 de junho de 2018.
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3.3. Da Sustentabilidade:
3.3.1. Devem ser observados os seguintes critérios e práticas de sustentabilidade:

3.3.1.1. Os produtos deverão ser, preferencialmente, fabricados com materiais duráveis, resistentes e de boa qualidade, de modo a
proporcionar maior vida útil e reduzir a necessidade de substituições frequentes;

3.3.1.2. O chuveiro eletrônico deverá possuir características que favoreçam o uso eficiente de energia elétrica e de água, observadas as
especificações técnicas estabelecidas para o item;

3.3.1.3. Deverão ser priorizados produtos e embalagens que utilizem materiais recicláveis ou que possibilitem destinação ambientalmente
adequada após o término de sua vida útil;

3.3.1.4. As embalagens deverão ser adequadas à proteção dos produtos, evitando-se, sempre que possível, o emprego excessivo de
materiais e a geração desnecessária de resíduos;

3.3.1.5. Os produtos deverão atender às normas técnicas, ambientais e de segurança aplicáveis, quando cabíveis, contribuindo para a
utilização segura, eficiente e sustentável dos bens adquiridos.

 

3.4. Da Indicação de Marcas ou Modelos:
3.4.1. Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 
 

3.5. Da Vedação de Utilização de Marca ou Modelo:
3.5.1. Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.

 

3.6. Da Exigência de Carta de Solidariedade:
3.6.1. Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente contratação.

 

3.7. Da Garantia da Contratação:
3.7.1. Não será exigida garantia da contratação para este objeto.

 

3.8. Da Garantia do Produto, da Manutenção e da Assistência Técnica:
3.8.1. Será aplicada ao produto/bem somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor – CDC).

 

3.9. Da Vistoria
3.9.1. Não há necessidade de realização de vistoria prévia ao local de entrega do objeto.

 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.1. Do Prazo de Entrega:
4.1.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias corridos contados do dia útil seguinte ao recebimento da Autorização de
Fornecimento ou documento equivalente, conforme artigo 6º, inciso X da lei 14.133/2021. 

4.1.1.1. O objeto será entregue em remessa única.

4.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação do prazo para entrega,
ficando a cargo da área demandante, motivadamente, acolher ou rejeitar a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento, ressalvadas
situações de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

4.2. Do Local e Horário de Entrega:
4.2.1. Os bens/materiais deverão ser entregues no seguinte endereço:

4.2.1.1. Lote único: Sede do 20º BPM - Almoxarifado do EM/17ªRPM, situado à Av. João Batista Pifer, 02 - Jardim Aeroporto, Pouso
Alegre/MG. Responsável: 1º Ten PM Edson José Nogueira, chefe do almoxarifado do EM/17ªRPM ou outro militar ou funcionário civil lotado
no almoxarifado do EM/17ªRPM. Telefone: (35) 2102-8120, devendo o recebedor assinar de forma legível a nota fiscal.
4.2.2. O descarregamento do produto ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária. 
4.2.3. A contratada deverá garantir que os materiais sejam entregues em perfeitas condições, acompanhados de nota fiscal e
documentação técnica necessária.

 

5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
5.1. Do Recebimento:
5.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, devendo o termo detalhado (TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO) ser preenchido pelo Fiscal do contrato
titular ou na impossibilidade, pelo Fiscal Suplente, conforme inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, quando será verificado sua
conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta.

5.1.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material, bem como o atendimento às
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exigências contratuais e consequente aceitação, que deverá acontecer, mediante termo detalhado (TERMO DE RECEBIMENTO
DEFINITIVO), que será preenchido pelo Gestor titular do contrato ou na impossibilidade, pelo Gestor suplente, em até 10 (dez) dias corridos,
contados a partir do recebimento provisório. 
5.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando
houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

5.1.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 10
(dez) dias úteis, a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

5.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do
art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, notificando o Contratado para emissão de nota fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

5.1.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal, ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para
os fins do recebimento definitivo. 
5.1.7. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a responsabilidade civil do Contratado por vícios de
quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se à
Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei Federal n.º 8.078, de 1990.

 

5.2. Da Liquidação:
5.2.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento definitivo do produto e
respectivo aceite do Contratante.

5.2.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal, ou instrumento de cobrança equivalente apresentado,
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

5.2.2.1. O vencimento;

5.2.2.2. A data da emissão;

5.2.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

5.2.2.4. O período respectivo de execução do objeto;

5.2.2.5. O valor a pagar; e

5.2.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

5.2.4. A nota fiscal, ou o instrumento de cobrança equivalente, deverá ser acompanhada da comprovação da regularidade fiscal disposta
no art. 68 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

5.3. Do Pagamento:
5.3.1. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária
emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o Contratado indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias
corridos, contados a partir da data final da liquidação a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo
Contratante.

5.3.1.1. A Administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com a variação do IPCA.

5.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.3.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.3.4. O Contratado deve garantir a manutenção dos requisitos de habilitação previstos neste documento durante toda a contratação.

5.3.4.1. Eventuais situações de irregularidades fiscal ou trabalhista do Contratado não impedem o pagamento se o objeto tiver sido
executado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes ao sancionamento do Contratado e rescisão
contratual.

5.3.5. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

6. MODELO DE GESTÃO DA CONTRATAÇÃO
6.1. Regras Gerais:
6.1.1. O contrato ou o documento que o substitua, deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115
da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 17 de março de 2023. 
6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
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formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da
Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos
substitutos, conforme art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

 

6.2. Da Fiscalização do Contrato:
6.2.1. O fiscal do contrato prestará apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências,
nos termos do inciso I do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e nos
termos do inciso II do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.3. O fiscal do contrato emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a
definição de prazo para a correção, nos termos do inciso III do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e
inciso IV do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.5. O fiscal do contrato comunicará imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas, nos termos do inciso V, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.6. O fiscal do contrato fiscalizará a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar
os melhores resultados para a Administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o pagamento e, após o
ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato, nos termos do inciso VI, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de
2023.

6.2.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual, nos termos do inciso VII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.8. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VIII, do art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.2.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades,
inexecuções ou desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes de vício
redibitório, como tal definido pela lei civil.

6.2.10. DESIGNADO COMO FISCAL DO CONTRATO DE CORDISLÂNDIA:
6.2.10.1. Titular: 171.120-9, Cb PM Adelmerton Ferreira de S. e Silva

6.2.10.2. Suplente: 185.087-4, Sd PM Richard Sousa Luiz

 

6.2.11. DESIGNADO COMO FISCAL DO CONTRATO DE JACUTINGA:
6.2.11.1. Titular: 162.692-8, 2 Sgt PM Aniele Aparecida Araujo Silveira

6.2.11.2. Suplente: 141.705-4, 3 Sgt PM Carlos Cesar Santiago

 

6.2.12. DESIGNADO COMO FISCAL DO CONTRATO DE BUENO BRANDÃO:
6.2.12.1. Titular: 186.267-1, Sd PM Gustavo da Silva Santos

6.2.12.2. Suplente: 187.516-0, Sd PM Eduardo Henrique Ribeiro

 

6.3. Da Gestão do Contrato:
6.3.1. O gestor do contrato orientará os fiscais de contrato no desempenho de suas atribuições, nos termos do inciso I, do art. 15 do
Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato ou terceiros contratados, das ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, e informará à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, nos
termos do inciso II, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de empenho de despesa e
de pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, nos
termos do inciso III, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.4. O gestor do contrato coordenará a autuação da rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de
gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, nos termos do inciso IV, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.
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6.3.5. O gestor do contrato coordenará os atos preparatórios relativos à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao
setor de contratos para formalização da celebração de aditivos, prorrogações, reajustes ou rescisões contratuais, nos termos do inciso V, do art. 15
do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.6. O gestor do contrato realizará o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais, nos termos do inciso VI, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.7. O gestor do contrato elaborará o relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração, de que trata a alínea "d" do inciso VI
do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, nos termos do inciso VII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.8. O gestor do contrato tomará as providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
competente para tal, conforme o caso, nos termos do inciso VIII, do art. 15 do Decreto nº 48.587, de 2023.

6.3.9. DESIGNADO COMO GESTOR DO CONTRATO DE CORDISLÂNDIA:
6.3.9.1. Titular: 171.861-8, 3 Sgt PM Leonardo Rocha Cirico

6.3.9.2. Suplente: 157.697-4, 3 Sgt PM Adriano Tarcisio de Sousa

 

6.3.10. DESIGNADO COMO GESTOR DO CONTRATO DE JACUTINGA:
6.3.10.1. Titular: 169.311-8, 1 Ten PM Samuel Garcia Megale

6.3.10.2. Suplente: 151.356-3, 1 Sgt PM Marcelo de Carvalho Albuquerque

 

6.3.11. DESIGNADO COMO GESTOR DO CONTRATO DE BUENO BRANDÃO:
6.3.11.1. Titular: 127.466-1, 2 Sgt PM Antonio Marcos da Silva

6.3.11.2. Suplente: 179.148-2, 3 Sgt PM Rafael Ferreira de Oliveira

 

7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de Licitação por valor, com fundamento na
hipótese do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sob a forma ELETRÔNICA, que culminará com a seleção da proposta de
MENOR PREÇO por lote.

7.1.1. O fornecedor somente poderá oferecer lance de valor inferior em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo
mínimo de diferença de valores entre os lances.

7.1.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta será de R$ 10,00 (dez reais).
 

7.2. Dos Critérios da Aceitabilidade da Proposta:
7.2.1. A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias corridos contados da data de sua apresentação.

 

7.3. Da Amostra:
7.3.1. Não será exigida a apresentação de amostras nesta contratação.

 

7.4.

7.4.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta contratação.

 

8. HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

 

8.1.1. Habilitação Jurídica:
8.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de
identificação em todo o território nacional;

8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.1.1.4. Sociedade empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis,
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada
como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

Da Prova de Conceito (PoC):
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8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº
5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.1.1.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento à Agricultura Familiar - PRONAF –
DAP, nos termos do art. 16 do Decreto nº 46.712, de 29 de janeiro de 2015.

8.1.1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa
física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.1.1.11. Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

8.1.1.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

 

8.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
8.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

8.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na
forma da lei.

I - A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional –
PGFN, referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições
previdenciárias e de terceiros.

II - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais referentes ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS.

8.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perantea Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa,
ou positiva com efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões
negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

 

8.1.3. Qualificação Econômico-Financeira:
8.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis)
meses. 

 

8.1.4. Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional:
8.1.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnico-operacional e técnico-profissional.

 

8.1.5. Declaração:

8.1.5.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso
IV do art. 63 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

8.1.5.2. Caso o licitante não cumpra os requisitos exigidos em sede de declaração, deverá apresentar justificativa e documentos
comprobatórios dos fatos alegados, para fins de análise da Administração.

 

8.1.6. Habilitação de Cooperativas:
8.1.6.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

I - A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com
as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto
nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

II - A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

III - A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;

IV - O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

V - A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

VI - A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

VII - Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: i) ata de fundação; ii) estatuto social
com a ata da assembleia que o aprovou; iii) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; iv) editais de
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; v) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato
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em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e vi) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto
da contratação.

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES
9.1. Do Contratante:
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o presente Termo de Referência, o
contrato ou documento que o substitua e seus anexos.

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo
de Referência.

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no
Termo de Referência e/ou na proposta comercial do Contratado, impondo-se a recusa se o bem for defeituoso, tiver prazo de validade vencido, ou
outras situações que inviabilizem o recebimento, hipótese em que se promoverá anotação da ocorrência em registro próprio.

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de nota fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. 143 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no Termo de Referência.

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado durante a execução do contrato ou
documento que o substitua.

9.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10.1. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data do protocolo do requerimento, tratado no item
9.1.10, para decidir e admitir a prorrogação motivada por igual período, conforme art. 123, Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de
30 (trinta) dias corridos.

9.1.12. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.

9.1.13. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por meio dos documentos pertinentes. 
9.1.14. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.

9.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

 

9.2. Do Contratado:
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos, nas quantidades, prazos e condições
pactuadas, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, se for o caso.

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei Federal nº
8.078, de 1990.

9.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137
da Lei Federal Federal nº 14.133, de 2021, e inciso III, art. 16 do Decreto nº 48.587, de 2023, e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados.

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou dos materiais
empregados.

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.2.8. Arcar com os descontos nos pagamentos ou garantia, se for o caso, do valor correspondente aos danos sofridos, devidamente
comprovados.

9.2.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

9.2.10. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste e pagamento; 
9.2.11. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões
adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste Termo de

PADRÃO Termo Referência Cotep Bem Lei 14133 151006415         SEI 1250.01.0024534/2026-24 / pg. 76



Referência.

9.2.12. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação. 
9.2.13. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato.

9.2.14. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.

9.2.15. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que
ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.2.16. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a
vigência do contrato.

9.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme art. 116 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.17.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo único, art. 116 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

9.2.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea “d”, art. 124 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

9.2.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante. 
9.2.21. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste
documento, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

9.2.22. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei Federal nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para
proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução do objeto contratado.

9.2.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.2.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que
fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.2.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado ou fornecedor que:

10.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

10.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

10.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

10.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

10.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

10.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

10.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

10.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o procedimento e
execução do contrato;

10.1.9. Fraudar o procedimento ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

10.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

10.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

10.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

10.2.1. Advertência - quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, conforme disposto no § 2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 10.1.8 a 10.1.12,
bem como nos subitens 10.1.2 a 10.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no § 5º, art. 156, da Lei
Federal nº 14.133, de 2021).

10.2.4. Multa: A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo
máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
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10.2.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.3, 10.1.4 e 10.1.5 a multa será de 15% do valor da contratação.

10.2.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.6, 10.1.7, 10.1.8, 10.1.9, 10.1.10, 10.1.11 e 10.1.12, a multa será de 30% do valor
do contrato licitado.

10.3.  As sanções previstas nos subitens 10.2.1, 10.2.2 e 10.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto
no § 7º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme § 8º, art. 156, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante, conforme disposto no § 9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, conforme disposto no art. 157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15
(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.9. Em observância ao disposto no § 1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

10.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

10.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

10.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

10.9.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

10.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

10.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos no art. 159 da referida Lei de Licitações.

10.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133, de
2021.

10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal
nº 14.133, de 2021.

10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação
na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

10.14. Os débitos do Contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não
inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 684,52 (seiscentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e dois centavos),
conforme custos unitários apostos no quadro constante do subitem 1.1 deste Termo de Referência.

        

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor, aprovado
pela Lei nº 25.713, de 30 de dezembro de 2025, que estima as receitas e fixa as despesas do Estado de Minas Gerais para o exercício financeiro
de 2026.

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

12.1.2. 1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.20.0.60.2 (chuveiro)

12.1.3. 1251.06.181.137.4365.0001.3.3.90.30.19.0.60.2 (assento sanitário).

 

 

 

 

 

SÉRGIO DE CASTRO CAROLINO, TEN CEL PM
124.743-6
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ORDENADOR DE DESPESAS DO EM/17ª RPM

 

KLEBER BORGES MACHADO, 2º TEN PM

138.746-3
CHEFE DA SEÇÃO DE COMPRAS DA 17ª RPM

 

CRISLAINE MÁRCIA TEIXEIRA, ASPM

167.101-5
AUXILIAR DA SEÇÃO DE COMPRAS DA 17ª RPM

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

 
  

Documento assinado eletronicamente por Crislaine Márcia Teixeira Simoes , Servidor (a) Público (a) , em 13/10/2026, às 15:33, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Sérgio de Castro Carolino , Tenente Coronel, em 13/10/2026, às 16:46, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Kleber Borges Machado, 2° Tenente, em 13/10/2026, às 18:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 151006415 e o código CRC 8D721F02.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 151006415
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

17ª Região da PMMG

 
Pouso Alegre, 28 de setembro de 2026.

  

 

JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE PARECER JURÍDICO

 

A Cotação Eletrônica, regida pela Resolução SEPLAG nº. 34, de 24 de março de 2023, encontra
fundamento no art. 75 da Lei federal nº 14.133/2021, sendo uma hipótese de dispensa de licitação.

Para esse caso, a Resolução AGE nº 178/2023 prevê, conforme inciso I do art. 1º, que:

Art. 1º Fica dispensada a análise jurídica dos processos de contratação de pequeno
valor, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do
Poder Executivo do Estado de Minas Gerais, nos seguintes casos:
I – para as contratações por dispensa de licitação nas hipóteses previstas nos incisos
I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

O art. 2º prevê, ainda, que:

Art. 2º A dispensa de análise jurídica de que trata o art. 1º não se aplica às
contratações em que houver a formalização de contrato administrativo, ressalvadas
aquelas em que utilizada minuta padronizada pela Advocacia-Geral do Estado; ou
quando suscitada, pelo administrador, dúvida acerca da legalidade do procedimento
de contratação direta.

A dispensa de licitação, em questão, visa atendimento de demandas do 20º BPM e 59º BPM referente a
aquisição de 03 (três) assentos sanitários e 01 (um) chuveiro, sem elaboração de contrato.
Trata-se de contratação, prevista no inciso X do art. 6º da Lei 14.133/2021, cujo fornecimento será único e
a aquisição imediata (com prazo de entrega de até 30 dias).

Em atenção aos princípios da eficiência, da razoabilidade, da celeridade e diante a situação concreta
(situações pontuais), justifica-se a ausência de análise jurídica.

 

 

 

SÉRGIO DE CASTRO CAROLINO, TEN CEL PM
124.743-6

ORDENADOR DE DESPESAS DA 17ª RPM
 

 

 

CRISLAINE MÁRCIA TEIXEIRA, ASPM
167.101-5

AUXILIAR DA SEÇÃO DE COMPRAS,
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RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO DOCUMENTO
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Crislaine Márcia Teixeira Simoes , Servidor (a) Público (a) ,
em 13/10/2026, às 15:35, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Sérgio de Castro Carolino , Tenente Coronel, em
13/10/2026, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto
nº 47.222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 150266243 e
o código CRC 170FA608.

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150266243
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS
PMMG/17RPM - 17ª Região da PMMG

 

 

PROPOSTA COMERCIAL PARA DISPENSA DE LICITAÇÃO: COTEP Nº 30/2026 (preenchida em papel timbrado da proponente ou escaneado digitado)

DADOS A CONSTAR NA
PROPOSTA PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE

Razão Social  

CNPJ  

Endereço  

Telefone  

Endereço Eletrônico  

Nome do Representante Legal  

CPF do Representante Legal  

 

 

 

LOTE ÚNICO - ASSENTOS SANITÁRIOS E CHUVEIRO COM ENTREGA EM POUSO ALEGRE - SEDE DO 20º BPM

ITEM CÓD. DO ITEM
NO CATMAS DESCRIÇÃO DO ITEM CATMAS UNIDADE DE DESTINO UNIDADE DE

AQUISIÇÃO QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

1      000772879

ASSENTO PARA VASO SANITÁRIO - MATÉRIAPRIMA: PLÁSTICO
RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO; DIMENSÕES: UNIVERSAL;
FORMATO: UNIVERSAL; COR: CONFORME SOLICITADO PELO
ÓRGÃO;

FRAÇÃO PM DE
JACUTINGA/20º BPM; 

FRAÇÃO PM
DE CORDISLÂNDIA/

20º BPM; 

FRAÇÃO PM DE
BUENO BRANDÃO/ 59º

BPM

UNIDADE 03

2 001024442
CHUVEIRO - IDENTIFICAÇÃO: DUCHA ELETRÔNICA; MATÉRIA
PRIMA: CORPO TERMOPLÁSTICO (ISOLANTE TÉRMICO E
ELÉTRICO); POTENCIA: 5.700 E 7.500 WATTS ; TENSÃO: 220 V;

FRAÇÃO PM DE
CORDISLÂNDIA/ 20º

BPM
UNIDADE 01

VALOR TOTAL DO LOTE:

 

 

 

 

Conforme especificações e exigências COMPLETAS constantes no Termo de Referência.

Prazo de Validade da Proposta (60 dias) Local: Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, trabalhistas e financeiros, taxas,
seguros e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto a ser contratado na presente licitação e que estou de acordo com todas as normas da solicitação
de propostas e seus anexos.

Garantia:

Declaro que esta proposta foi elaborada de forma independente.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150820529
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

17ª Região da PMMG

Anexo nº III/PMMG/17RPM/2026

PROCESSO Nº 1250.01.0024534/2026-24

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

PROCURAÇÃO
 

A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________, com sede
à_________________________________________________________________,  neste ato representado pelo(s)
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________(diretores
ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, como

_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________(nome,
RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para representar a outorgante nos atos necessários na COTAÇÃO
ELETRÔNICA DE PREÇOS – COTEP  - Processo nº. ____/2026 , conferindo-lhe ainda, poderes especiais para apresentar proposta, lances verbais, negociar preços e
demais condições, interpor e desistir de recursos, apresentar declarações, firmar compromissos ou acordos, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com o u sem
reservas de iguais poderes.

Data e local.

_________________________________________
Assinatura do Representante Legal da Empresa

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

 

A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________, com sede
à_________________________________________________________________, neste ato representado pelo(s)
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________(diretores
ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento declara, sob as penas da lei, em especial
do art. 12 da Lei Estadual 14.167/2002, que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos para participar da COTAÇÃO ELETRÔNICA DE PREÇOS –
COTEP - Processo nº. ____/2026.

 

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO
A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________, com sede
à_________________________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua
habilitação, no presente processo de dispensa de licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

                                         

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal
 
 
 

 

DECLARAÇÃO DE RESTRIÇÃO REGULARIDADE FISCAL DA ME OU EPP

A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________, com sede
à_________________________________________________________________, neste ato representado pelo(s)
_____________________________________________________________________________________________________________________________________________________(diretores
ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento, na condição de
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___________________________________(Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte), declara que apresenta restrições na documentação relativa à regularidade fiscal e
trabalhista e assume o compromisso de promover sua regularização no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, caso formule o lance vencedor para o
Processo nº_________/2026.

 

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal
 
 
 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE MENORES

A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________, com sede
à_________________________________________________________________, declara, sob as penas da lei, a inexistência de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por
menores de 18 (dezoito) anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da lei.

 
 

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 13 DE DECRETO ESTADUAL Nº 47.437, de 2018
 

A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________, com sede
à_________________________________________________________________, declara, sob as penas da lei, que cumpre todos os requisitos legais para sua categorização
como _________________________________, estando no rol descrito no item 4.2 deste edital, não havendo quaisquer impedimentos que a impeça de usufruir do tratamento
favorecido diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, e Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

 

 

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

 

 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

 

DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA
(Obs. ESTA DECLARAÇÃO SERÁ FORNECIDA PELA ADMINISTRAÇÃO AO FINAL DA VISITA TÉCNICA)

 

 

A __________________________________________________,CNPJ nº. _____________________ , por intermédio do (a) Senhor
(a)________________________________________________________ , indicado expressamente como seu representante, declara ter conhecimento do serviço a ser
prestado, bem como dos demais aspectos envolvidos na execução do objeto através do Edital e seus Anexos, mediante vistoria “in loco” prevista no Edital do  Processo nº
_______/2026 - 1259972 - PMMG.

Declara, ainda, que se responsabiliza pela visita técnica e por situações supervenientes.

Declaro que me foi dado acesso às dependências do espaço a ser concedido, através de item expresso no Edital e anexos, ao qual declaro ter conhecimento suficiente para
prestar o serviço com as informações prestadas no Termo de Referência e no Edital.

 

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA/PMMG/17RPM/2026
 

PROCESSO N° ___/2026
O B J E T O : 
 

Eu__________________________________________________(Representante Legal devidamente qualificado) da empresa
__________________________________________________sediada à __________________________________________________ telefone___________________
DECLARO, para os devidos fins, que NÃO visitei o local onde será executado o objeto da dispensa de licitação, por opção própria, assumindo assim que CONCORDO
com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, e que, ainda, assumo toda e qualquer responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos em virtude de
sua omissão na verificação das condições do local de execução do objeto do Processo nº_________/2026.

DECLARO ainda que estou ciente de que o preço proposto pela empresa está de acordo com as exigências do edital e seus anexos, e assim, dentro desta proposta, assumimos
o compromisso de honrar plenamente todas as exigências do instrumento convocatório referente ao Processo nº_________/2026, sem quaisquer direitos a reclamações
futuras, sob a alegação de quaisquer desconhecimentos quanto às particularidades do objeto.

DECLARO, também, estar ciente de que os quantitativos no orçamento apresentado utilizados na elaboração da proposta são de nossa inteira responsabilidade, não cabendo
quaisquer tipo de reclamação posterior por parte da empresa quanto a estes valores.

 

 

Data e local

_____________________________________

Assinatura do Representante Legal

 

 

 

 

 

Referência: Processo nº 1250.01.0024534/2026-24 SEI nº 150266303
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MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS - DETALHADO
Número do mapa: 1259972 000101/2026 Pedido de material e serviço: 1259972 000096/2026

Data de criação: 09/10/2026

Responsável: CRISLAINE MARCIA TEIXEIRA SIMOES

Objetivo:

Instruir o Processo de compras

AssinadoSituação:

Itens do mapa

Nº Código do item Desc. do item de material Unid. de aquisição Quantitativo orçado Valor mínimo
(R$)

Valor máximo
(R$)

Orçamento
estimado

unitário(R$)

Orçamento estimado
total (R$) Metodologia definida

1 000772879

ASSENTO PARA VASO SANITARIO -
MATERIA-PRIMA: PLASTICO
RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO;
DIMENSOES: UNIVERSAL;
FORMATO: UNIVERSAL; COR:
CONFORME SOLICITADO

1,00 UNIDADE 3,0000 116,7100 173,9800 169,6000 508,80 Mediana

2 001024442

CHUVEIRO - IDENTIFICACAO:
DUCHA ELETRONICA; MATERIA-
PRIMA: CORPO TERMOPLASTICO
(ISOLANTE TERMICO E ELETRICO);
POTENCIA: 5.700 E 7.500 WATTS ;
TENSAO:

1,00 UNIDADE 1,0000 132,5760 226,2600 175,7299 175,72 Mediana

Total orçado: 684,52

Detalhamento do orçamento estimado

Código do item de material ou serviço: 000772879 Unidade de aquisição: 1,00 UNIDADENº: 1

Descrição do item:

ASSENTO PARA VASO SANITARIO - MATERIA-PRIMA: PLASTICO RESISTENTE; TIPO: ALMOFADADO; DIMENSOES: UNIVERSAL; FORMATO: UNIVERSAL; COR: CONFORME SOLICITADO PELO ORGAO;

IPA-EP-DI MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS - NRO. ÍNDICE(1416650)

Novo índice de atualização selecionado para o item deste mapa:  -

Índice de atualização associado à classe:

Metodologia de cálculo:

Menor valor: R$ 116,7100

09/10/2026 14:10

Melhores preços / SIAD

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS - DETALHADO

Página 1 de 6
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R$ 116,7100

Mediana:

Média: R$ 153,4300

R$ 169,6000

Preços que compõem o orçamento estimado

Processo de compra /
item Qtde.

Data de
homologação /

Data de referência
Marca / Modelo Procedimento de

contratação Fornecedor
Preço unitário
homologado /

consultado (R$)

Nº
documento

de referência
Origem do preço Preço unitário

reajustado (R$)

- 3,0000 07/10/2026  - - 62.978.978/0001-80 - Casa
Mimosa 116,7100 116,7100

Inserção manual /
Banco de preços,

sistemas de
cotação ou

pesquisa publicada
em mídias ou em
sítios eletrônicos

(inciso III)

150360621

- 3,0000 07/10/2026  - - 47.960.950/1088-36 -
Magazine Luiza 169,6000 169,6000

Inserção manual /
Banco de preços,

sistemas de
cotação ou

pesquisa publicada
em mídias ou em
sítios eletrônicos

(inciso III)

150360621

- 3,0000 07/10/2026  - - 01.438.784/0048-60 - Leroy
Merlin 173,9800 173,9800

Inserção manual /
Banco de preços,

sistemas de
cotação ou

pesquisa publicada
em mídias ou em
sítios eletrônicos

(inciso III)

150360621

Preços desconsiderados - Acima da mediana Inciso I - Quantidade:

nenhum item desconsiderado

0

Preços desconsiderados em função dos filtros de pesquisa aplicados - Inciso I - Quantidade:

nenhum item desconsiderado

0

Preços desconsiderados - Justificativas - Quantidade: 13

Processo de compra
/ item Qtde.

Data de
homologação /

Data de referência
Marca / Modelo Procedimento de

contratação Fornecedor Preço unitário
reajustado (R$)

Nº documento
de referência

Origem do
preço (*) Justificativas

Preço unitário
homologado /

consultado (R$)

1261022 000031/2026 10,0000 13/07/2026 17:20 Atlas / Universal
ALmofadado

Cotação eletrônica
- adm direta,
fundação ou

66.231.040/0001-52 -
66.231.040 ELIAS

GREGORIO FERNANDES
40,1320 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 40,0000

09/10/2026 14:10

Melhores preços / SIAD

MAPA COMPARATIVO DE PREÇOS - DETALHADO
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Processo de compra
/ item Qtde.

Data de
homologação /

Data de referência
Marca / Modelo Procedimento de

contratação Fornecedor Preço unitário
reajustado (R$)

Nº documento
de referência

Origem do
preço (*) Justificativas

Preço unitário
homologado /

consultado (R$)

1261022 000031/2026 10,0000 13/07/2026 17:20 Atlas / Universal
ALmofadado

autarquia - Até R$
65.492,11

DE SOUZA 40,1320 11
Itens

homologados-
ratificados / -

 - 40,0000

1259950 000040/2025 2,0000 04/11/2025 14:14 m / m

Cotação eletrônica
- adm direta,
fundação ou

autarquia - Até R$
65.492,11

40.675.880/0001-10 - C&C
ASSESSORIA E

PARTICIPACOES LTDA
46,4608 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 45,3100

1401408 000019/2026 4,0000 21/07/2026 16:36 TR / TR Pregão - Pregão
eletrônico

19.561.435/0001-33 -
AGENES S.DA SILVA
SUPRIMENTOS DE

INFORMATICA LTDA

39,7106 11
Itens

homologados-
ratificados / -

 - 39,5800

1259965 000056/2025 7,0000 04/11/2025 13:55 ALUMASA /  -

Cotação eletrônica
- adm direta,
fundação ou

autarquia - Até R$
65.492,11

13.857.945/0001-76 - FX
COMERCIO E

DISTRIBUIDORA LTDA
71,7780 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 70,0000

1091012 000161/2025 1.000,0000 16/10/2025 15:03 METASUL /
ALMOFADADO

Pregão - Pregão
eletrônico

17.263.096/0001-83 -
MERCEARIA

INDIANOPOLIS LTDA
41,3807 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 40,3400

2311076 000472/2025 75,0000 27/11/2025 18:08

ASTRA/METASUL/A
LUMASA/MEBUKI/M

EUAPE/HERC /
ASTRA/METASUL/A
LUMASA/MEBUKI/M

EUAPE/HERC

Pregão - Pregão
eletrônico

62.380.699/0001-10 -
62.380.699 DANIELLE

SOUTO MARTINS
41,0145 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 39,9986

1401806 000001/2026 15,0000 23/03/2026 16:29 Conf. esp. /  - Pregão - Pregão
eletrônico

59.708.408/0001-65 - VG
COMERCIO E SERVICOS

LTDA
50,0735 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 49,4700

1401408 000003/2026 16,0000 29/04/2026 12:10 ATLAS / ATLAS Pregão - Pregão
eletrônico

28.429.720/0001-96 -
GLOBAL DISTRIBUICAO E

SERVICOS LTDA
43,6320 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 43,2000

1257654 000055/2025 10,0000 23/12/2025 17:36 TIGRE / ASSENTO
PLASTICO ALMOF

Pregão - Pregão
eletrônico

46.015.230/0001-25 -
ZIGURATE COM. E
SERVICOS LTDA

30,7080 11
Itens

homologados-
ratificados / -

 - 30,0000

1257654 000006/2026 2,0000 01/05/2026 15:29
HERC / ASSENTO

SANITARIO
PLASTICO

Pregão - Pregão
eletrônico

46.015.230/0001-25 -
ZIGURATE COM. E
SERVICOS LTDA

50,3750 8
Itens

homologados-
ratificados / -

 - 50,0000

2101714 000025/2026 15,0000 28/09/2026 11:14
Unifort / ASSENTO

PARA VASO
SANITARIO

Cotação eletrônica
- adm direta,
fundação ou

autarquia - Até R$
65.492,11

22.329.418/0001-80 -
22.329.418 LORRANE

CARNEIRO GONCALVES
39,2600 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 39,2600

1254266 000054/2025 5,0000 31/12/2025 11:33 ATLAS /  -

Cotação eletrônica
- adm direta,
fundação ou

autarquia - Até R$
65.492,11

17.331.294/0001-37 - W M
PORTAS

EMPREENDIMENTOS EM
MOVEIS PLANEJADOS

LTDA - EPP

92,1240 11
Itens

homologados-
ratificados / -

 - 90,0000

1253828 000056/2026 20,0000 18/08/2026 13:24 ATLAS /  - Cotação eletrônica
- adm direta,

28.429.720/0001-96 -
GLOBAL DISTRIBUICAO E 45,0090 8Itens

homologados-  - 45,0000

09/10/2026 14:10
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Processo de compra
/ item Qtde.

Data de
homologação /

Data de referência
Marca / Modelo Procedimento de

contratação Fornecedor Preço unitário
reajustado (R$)

Nº documento
de referência

Origem do
preço (*) Justificativas

Preço unitário
homologado /

consultado (R$)

1253828 000056/2026 20,0000 18/08/2026 13:24 ATLAS /  -
fundação ou

autarquia - Até R$
65.492,11

SERVICOS LTDA 45,0090 8ratificados / -  - 45,0000

Código do item de material ou serviço: 001024442 Unidade de aquisição: 1,00 UNIDADENº: 2

Descrição do item:

CHUVEIRO - IDENTIFICACAO: DUCHA ELETRONICA; MATERIA-PRIMA: CORPO TERMOPLASTICO  (ISOLANTE TERMICO E ELETRICO); POTENCIA: 5.700 E 7.500 WATTS ; TENSAO: 220 V;

IPA-EP-DI MÁQUINAS, APARELHOS E EQUIPAMENTOS - NRO. ÍNDICE(1416650)

Novo índice de atualização selecionado para o item deste mapa:  -

Índice de atualização associado à classe:

Metodologia de cálculo:

Menor valor: R$ 132,5760

Mediana:

Média: R$ 178,1886

R$ 175,7299

Preços que compõem o orçamento estimado

Processo de compra /
item Qtde.

Data de
homologação /

Data de referência
Marca / Modelo Procedimento de

contratação Fornecedor
Preço unitário
homologado /

consultado (R$)

Nº
documento

de referência
Origem do preço Preço unitário

reajustado (R$)

1401408 000019/2026 3,0000 21/07/2026 16:36 TR / TR Pregão - Pregão
eletrônico

19.561.435/0001-33 -
AGENES S.DA SILVA
SUPRIMENTOS DE

INFORMATICA LTDA

132,1400 132,5760
Itens

homologados-
ratificados / -

 -

1401408 000003/2026 6,0000 29/04/2026 12:11 LORENZETTI /
LORENZETTI

Pregão - Pregão
eletrônico

28.429.720/0001-96 -
GLOBAL DISTRIBUICAO E

SERVICOS LTDA
173,9900 175,7299

Itens
homologados-
ratificados / -

 -

- 1,0000 29/09/2026  - - 01.438.784/0048-60 - Leroy
Merlin 226,2600 226,2600

Inserção manual /
Banco de preços,

sistemas de
cotação ou

pesquisa publicada
em mídias ou em
sítios eletrônicos

(inciso III)

150360621

Preços desconsiderados - Acima da mediana Inciso I - Quantidade:

Processo de compra /
item Qtde. Data de

homologação Marca / Modelo Procedimento de
contratação Fornecedor Preço unitário

homologado (R$)Origem do preço Preço unitário
reajustado (R$)

1259662 000006/2026 8,0000 05/05/2026 14:15 LORENZETTI /
CHUVEIRO

Cotação eletrônica -
adm direta, fundação
ou autarquia - Até R$

17.263.096/0001-83 -
MERCEARIA INDIANOPOLIS

LTDA
187,4600 188,8659

Itens
homologados-
ratificados / -

2

09/10/2026 14:10
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Processo de compra /
item Qtde. Data de

homologação Marca / Modelo Procedimento de
contratação Fornecedor Preço unitário

homologado (R$)Origem do preço Preço unitário
reajustado (R$)

1259662 000006/2026 8,0000 05/05/2026 14:15 LORENZETTI /
CHUVEIRO 65.492,11

17.263.096/0001-83 -
MERCEARIA INDIANOPOLIS

LTDA
187,4600 188,8659

Itens
homologados-
ratificados / -

1401994 000002/2026 50,0000 07/04/2026 17:47 ZAGONEL 220 /
ZAGONEL 220

Pregão - Pregão
eletrônico

42.981.902/0001-04 -
SUPREMA HIDROELETRICA

LTDA - EPP
199,0000 200,9900

Itens
homologados-
ratificados / -

Preços desconsiderados em função dos filtros de pesquisa aplicados - Inciso I - Quantidade:

nenhum item desconsiderado

0

Preços desconsiderados - Justificativas - Quantidade: 2

Processo de compra
/ item Qtde.

Data de
homologação /

Data de referência
Marca / Modelo Procedimento de

contratação Fornecedor Preço unitário
reajustado (R$)

Nº documento
de referência

Origem do
preço (*) Justificativas

Preço unitário
homologado /

consultado (R$)

0250457 000037/2025 100,0000 05/11/2025 08:54 ZAGONEL /
CHUVEIRO

Pregão - Pregão
eletrônico

17.263.096/0001-83 -
MERCEARIA

INDIANOPOLIS LTDA
249,5618 11

Itens
homologados-
ratificados / -

 - 243,3800

1401460 000007/2026 7,0000 13/04/2026 12:26 SINTEX /  - Pregão - Pregão
eletrônico

19.994.997/0001-70 -
CRIATIVA SOLUCOES
PARA CONSTRUCAO

LTDA

90,9000 11
Itens

homologados-
ratificados / -

 - 90,0000

Assinatura digital - Signatário:

(*) Condições que influenciam o preço e justificam a desconsideração neste processo:

1 - Prazo, frete ou local de entrega
2 - Instalação ou montagem do be
3 - Modo de execução do serviço
4 - Termos de garantia exigidos
5 - Marca e/ou modelo
6 - Escala da quantidade do objeto
7 - Forma de pagamento
8 - Preço Inexequível
9 - Sobrepreço
10 - Custos indiretos
11 - Outra (Verifique no site do Portal de Compras)

O Mapa Comparativo de Preços foi elaborado de acordo com a Resolução SEPLAG nº 102, de 29 de Dezembro de 2022, disponível para consulta no link BANCO DE NORMAS GESTÃO LOGÍSTICA PATRIMÔNIO -
CADASTROS - SISMP do site www.compras.mg.gov.br.
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Portal de Compras - MG / Assinatura eletrônica

Data da assinatura:

CPF:

Nome:

09/10/2026 14:09:53

S167101

Emissor do certificado:

***.458.426-**

CRISLAINE MARCIA TEIXEIRA SIMOES

Masp:

Código verificador: 230000449692102751962026

Código de Autenticidade:

09/10/2026 14:10
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